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A cidade é um conceito e um espaço que tem evoluído ao longo dos séculos que após 
a Revolução  Industrial  começou  a  progredir  num  caminho  da  especialização  do  seu 
perfil,  atraindo  pessoas  que  procuravam  nelas  as  oportunidades  a  que  não  teriam 
acesso em territórios de menor densidade. Com o evoluir dos contextos, a globalização 
foi‐se  tornando uma  realidade cada vez mais presente e exigente, criando palcos de 
actuação  diferenciada,  originando  níveis  distintos  de  competitividade  destes 
territórios,  onde  cada  um  deles  tenta‐se  posicionar  de  maneira  a  evidenciar‐se  de 
forma mais afirmativa, gerando benefícios para o seu território e para as populações 
que nele habitam. Nesta busca desenfreada por um posicionamento diferenciado as 
cidades definem e desenvolvem estratégias, mais ou menos abrangentes, melhor ou 
pior  estruturadas,  com  base  nos  seus  factores  distintivos  que  lhes  permitirá  criar 
dimensões  de  actuação  diferentes  das  suas  congéneres,  conquistando  lugares  no 
pódio da globalização. 
 
The  city  is  a  concept  and  a  space  that  has  evolved  over  the  centuries  after  the 
Industrial  Revolution  began  to  make  progress  on  a  path  of  specialization  profile, 
attracting people looking for the opportunities that would not have access in areas of 
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lower  density.  With  the  evolution  of  the  contexts,  the  globalization  has  become  a 
reality more  and more  present  and  demanding,  creating  different  stages  of  action, 
resulting  in different  levels of  competitiveness  for  these  territories, where each one 
tries to position itself to show up for more so, generating benefits for the territory and 
for the people who inhabit it. In this frantic search for a differentiated positionin, cities 
define  and  develop  strategies,  more  or  less  comprehensive,  better  or  worse 
structured, based on  their distinctive  factors enabling  them  to  create dimensions of 
action  different  from  their  counterparts,  winning  places  on  the  podium  of 
globalization. 
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DISSERTAÇÃO 
 
Definição da problemática, objectivos, metodologia e organização da tese 
Com  a  crescente  globalização  e  com  a  capacidade das novas  tecnologias  em 
ultrapassar  obstáculos  como  a  quebra  de  fronteiras,  em  promover  o  fluxo 
internacional de capitais, para destinos mais  favoráveis, e as migrações humanas, as 
fronteiras dos territórios esbatem‐se cada vez mais nas dimensões sociais, económicas 
e culturais, com excepção para as questões relacionadas com a sua identidade e para a 
esfera política. 
Este contexto deu  lugar a uma, cada vez maior, competitividade não só entre 
países,  mas  também,  e  cada  vez  mais,  entre  cidades,  que  em  muitas  situações 
possuem um desempenho mais notável que os próprios países, passando estes para 
segundo plano. A  capacidade da  cidade em  atrair  as  atenções dos  investidores, das 
pessoas  e  dos  meios  de  comunicação,  tornando‐se  o  “spot”,  é  cada  vez  mais 
dificultado  /  facilitado,  ficando  dependente  da  sua  capacidade  de  se  posicionar  de 
forma diferenciada, potenciando a sua competitividade. 
São  diversos  os  rankings  das  cidades mais  atractivas  realizados  anualmente, 
que consideram diversas dimensões e pressupostos dos territórios, avaliando‐as, e que 
são assumidos  como  “guias” para os agentes que pretendam  realizar algum  tipo de 
investimento nos seus  territórios. Estes  rankings são  liderados pelas cidades capazes 
de reunir o maior número de critérios positivos, ficando as restantes com o objectivo 
de  melhorarem  a  suas  performances  de  modo  a  poderem  promover‐se  neste 
“campeonato”. A globalização é, sem dúvida, um marco neste processo. Se até à data 
eram as principais cidades mundiais que competiam neste campeonato (com destaque 
para as capitais dos países), actualmente são todas as cidades a disputarem o mesmo 
título, sejam elas capitais, ou não. 
Paralelamente, se dantes eram apenas as cidades do “mundo desenvolvido” a 
serem  consideradas,  actualmente  são  também  as  cidades  dos  países  ditos  “em 
desenvolvimento” que se posicionam para serem igualmente consideradas. O nível de 
competitividade aumentou consideravelmente, o combate para ser considerada uma 
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cidade  mundial  é  disputado  por  todas  as  cidades  que  se  pretendam  posicionar  no 
cenário global. 
Lisboa  não  é  excepção. Apesar  de  ser  uma  capital  de  um  país  europeu  com 
séculos de história, apesar de se demarcar pelos seus conteúdos culturais (materiais e 
imateriais),  a  cidade  enfrenta  dificuldades  em  se  posicionar  nos  principais  rankings 
internacionais das cidades mais competitivas ou capazes de serem consideradas como 
prioridade para transferências financeiras ou humanas. A cidade de Lisboa, apesar de 
capital  europeia,  não  pode  ser  descrita  como  uma  cidade  altamente  competitiva, 
surgindo  a par  com outras  cidades de  importância política  inferior. Uma das  causas 
principais  para  este  posicionamento  é  a  ausência  de  um  set  mind  associado  ao 
território, seja ele qual for. Lisboa não tem uma especialização e é penalizada pela sua 
posição geográfica. 
O trabalho agora apresentado pretende reflectir sobre qual o papel de Lisboa 
num contexto global como o actual, qual a percepção que o “mundo” tem da cidade, 
quais as estratégias que têm sido desenvolvidas para tentar inverter a situação actual e 
qual deverá ser a melhor abordagem para concretizar os seus objectivos. O  trabalho 
até agora desenvolvido tem analisado toda a componente teórica da competitividade 
entre  as  cidades  ao nível mundial, de que  forma elas  interagem entre  si e quais  as 
estratégias  utilizadas  para  se  promoverem  e  afirmarem  nas  diversas  dimensões  da 
globalização.  
Sabendo, à partida que existem diversos níveis de competitividade, cada uma 
das  cidades  desenvolve  estratégias  sustentadas  nos  seus  factores  diferenciadores  e 
afirmativos,  para  alcançar  algum  tipo  de  destaque.  O  objectivo  final  da  definição 
dessas estratégias é tão‐somente serem capazes de atrair  investimento  internacional, 
atrair recursos humanos qualificados, serem consideradas como bons espaços urbanos 
para  investir e residir. Como é compreensível, todas as principais cidades mundiais e 
europeias querem concretizar estes objectivos que, paralelamente, contribuem para a 
promoção  qualificativa  dos  espaços  urbanos  e  dos  níveis  de  conforto  dos  seus 
residentes. 
Para  Lisboa, de entre as muitas estratégias que podem  ser utilizadas, muitos 
elegem a dimensão “cultura e  lazer” como forma privilegiada de se afirmar. Assim, o 
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que aqui se pretende descortinar é, através da análise das estratégias definidas pelas 
diferentes  entidades,  quais  as  opções  mais  correctas  a  considerar  elegendo  como 
objectivos: 
• Será a estratégia “cultura e lazer” a mais adequada? 
• Têm produzido resultados? 
• Existem estratégias cooperantes? 
• São envolvidos os diversos agentes da cidade? 
• Lisboa é ganhadora? 
Para alcançar os objectivos desta análise foram assumidas como metodologias 
a consulta de bibliográfica  sobre a  temática, enquadrando e  justificando conceitos e 
momentos importantes considerados como marcos na história da “cidade”. 
Posteriormente,  serão  consideradas  as  estratégias  desenvolvidas  pelas 
diferentes  entidades  com  responsabilidade  de  planeamento  institucional,  tentando 
identificar  as  temáticas  e  as  dimensões  privilegiadas  assumidas  como  as  acções 
estratégicas de promoção da atractividade e competitividade da cidade.  
Finalmente, e considerando a  importância do envolvimento dos agentes e das 
instituições da cidade,  serão apresentados os  resultados das entrevistas  realizadas a 
alguns  agentes,  num  total  de  cinco,  de  áreas  tão  distintas  como  a  consultoria 
estratégica, o branding, o turismo, o  investimento e o planeamento, que darão o seu 
ponto de vista sobre qual deveria ser o papel de Lisboa no contexto actual, apontando, 
na sua opinião, as estratégias que deverão ser assumidas pela cidade e mesmo pela 
região. Com objectivo de cumprir com as metas definidas o presente trabalho terá a 
seguinte organização: 
• Capítulo I: reflexão sobre o papel da cidade ao longo dos séculos, a 
sua  importância  enquanto  espaço  de  realização  humana  e  as 
alterações que registou com a afirmação da globalização. 
• Capítulo  II:  reflexão  sobre  a  competitividade  entre  cidades  e  as 
diferentes  estratégias  para  se  posicionarem  num  plano  mais 
favorável,  nomeadamente  a  escolha  da  estratégia  de  “Cultura  e 
Lazer”  como  opção,  apresentando  alguns  exemplos  já 
concretizados. 
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• Capítulo  III: diagnóstico ao posicionamento  internacional de Lisboa 
e  a  aposta  estratégica  da  cidade  com  análise  dos  diferentes 
documentos  produzidos  que  assumem  o  incremento  da 
competitividade de Lisboa como objectivo principal. 
• Capítulo  IV:  visão  dos  agentes  da  cidade  sobre  qual  o  papel  que 
Lisboa  poderá  assumir  no  contexto  global  actual,  quais  as  suas 
variáveis  diferenciadoras  e  quais  deveriam  ser  as  apostas 
estratégicas  a  seguir  para  promover  a  competitividade  e  a 
atractividade de Lisboa. 
• Capítulo V:  visão global do  trabalho desenvolvido  com  conclusões 
que posicionam Lisboa no quadro global actual e futuro.  
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Capítulo I: As cidades enquanto espaços de afirmação nacional  
I.1. A evolução do espaço Cidade 
No âmbito deste  trabalho considera‐se  importante a compreensão do conceito 
“Cidade”,  a  sua  aplicação e  a  sua evolução  ao  longo dos  séculos.  Sabendo que é um 
conceito complexo, existe a tentativa generalizada de definir requisitos e padrões que a 
caracterizem num contexto de constante transformação. Desde que o Homem é Homem 
sempre  sentiu a necessidade de viver em comunidade, e  foi a partir desta premência 
que  as  cidades,  nas  suas  diversas  acessões  têm‐se  organizado  e  desenvolvido. Desta 
forma,  apresenta‐se  uma  reflexão  sobre  a  cidade,  a  sua  evolução  e  adequação  às 
necessidades dos seus habitantes. 
“O  conceito  de  cidade  é  bastante  difícil  de  concretizar”,  afirma  Childe  no  seu 
texto The Urban Revolution  (The City Reader, pág. 24, 2002), ou  seja, é notoriamente 
difícil  de  ser  conseguida  uma  definição  objectiva.  Segundo  Childe,  assistiu‐se  a  uma 
revolução que iniciou uma nova era económica na evolução da sociedade, não devendo 
ser  entendida  como  algo  violento,  mas  sim  como  o  resultado  de  uma  progressiva 
mudança  na  estrutura  económica  e  na  organização  social  que  contribuiu  para  um 
aumento exponencial da população afectada.  
As actuais sociedades urbanizadas onde a maioria das pessoas vive actualmente 
de forma amontoada, representam um novo passo na evolução social humana. Apesar 
de as cidades terem surgido há 5.500 anos, estas eram pequenos núcleos rodeados por 
populações  na  sua  maioria  rurais,  e  seriam  facilmente  denominadas  de  “vilas”  ou 
“pequenas cidades”. Por contraste, as actuais sociedades urbanizadas, não somente têm 
uma  dimensão  urbana  nunca  antes  vista,  como  têm  as  suas  populações  a  residirem 
nesses espaços em espaços mais organizados e equipados. 
Todo este processo evolutivo da sociedade urbana foi  longo. Foram necessárias 
dezenas de milhares de anos para que, desde as primeiras verdadeiras cidades surgiram 
na Mesopotâmia, algures entre 4.000 e 3.000 AC, a influência das culturas citadinas e o 
rápido  crescimento  das  populações  urbanas  se  tornasse  a  centralidade  da  história 
humana. Desde  já há a necessidade de distinguir dois  fenómenos, dois processos, que 
poderão  ser  facilmente  confundidos,  ou  seja,  a  “urbanização”  e  o  “crescimento  das 
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cidades”. De acordo com a definição de Kingsley Davis, a urbanização é o aumento da 
população  urbana  por  oposição  à  rural,  o  que  não  necessariamente  implica  com  o 
crescimento das cidades ou não. (The City Reader, pág. 3, 2002),   
Assim,  todo  este  processo  evolutivo  é,  segundo  o  arqueólogo  australiano  V. 
Gordon Childe, uma “The Urban Revolution” (The City Reader, pág. 26 2002), é resultado 
da  transformação das  simples comunidades  tribais e das vilas de base agrícola para o 
complexo sistema social, económico e político que caracterizaram as primeiras cidades 
da  Mesopotâmia,  do  Egipto  e  da  civilização  do  Indus  Valley.  Na  verdade,  já  antes 
existiriam  modelos  comunitários,  classificados  de  proto‐urbanos,  neolíticos  que 
anteciparam  as  cidades mesopotâmicas.  Para  esta  autor,  a  invenção  da  escrita  foi  o 
factor  cultural  preponderante  para  o  verdadeiro  fenómeno  da  urbanização  e  para  a 
emergência das  cidade dos antigamente,  sendo portanto o  segundo de uma  série de 
acontecimentos que dariam  forma ao processo evolutivo humano, apesar de vir a  ser 
suplantada pelas fases seguintes que mudariam, de forma estrutural, o Mundo, ou seja, 
segundo Childe, as revoluções agrícola, urbana e industrial. 
As primeiras cidades eram em tudo semelhantes, muralhadas, com excepção das 
do Egipto, com os  seus centros  legais,  templos, palácios e celeiros, e conforme  refere 
karl Wittfogel  (The  City  Reader,  pág.  17,  2002),  quase  todas  estariam  localizadas  ao 
longo dos principais rios e baseavam o seu poder no controlo dos sistemas de irrigação. 
Sem dúvida que  a organização  física e  socioeconómica das primeiras  cidades  são em 
nada semelhantes às cidades que surgiram nos tempos posteriores.  
Um marco  importante na evolução da Cidade,  foram as  “Cidades Gregas” que 
evoluíram num sentido completamente distinto. Surgiram por volta de 1200 AC, numa 
geografia completamente diferente, de vales e montanhas, e não  junto aos principais 
rios, desenvolvendo um nível cultural fora do comum. Estas cidades eram caracterizadas 
pela  sua pequena dimensão, por  serem economicamente  independentes e por  terem 
uma organização  institucional muito próxima do conceito de cidade. Sem dúvida que, 
foram os conceitos de cidadania urbana e auto‐governação democrática os contributos 
mais distintivos dos gregos para a evolução das civilizações urbanas. Assim, se as cidades 
são  civilização, elas  são  também  instrumentos  através dos quais a Humanidade  tenta 
alcançar um conceito de Comunidade mais inclusivo e mais elevado. A Grécia foi um dos 
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principais exemplos da capacidade de organização da idade, e da forma como esta pode 
servir  os  seus  cidadãos,  desenvolvendo  respostas  capazes  de  resolver  os 
constrangimentos que cada um dos cidadãos encontra no seu dia‐a‐dia, não só ao nível 
das  infra‐estruturas, mas  também  nas  dimensões  “cultura  e  lazer”. Hoje,  à  distância, 
pode‐se afirmar que a Grécia é dos exemplos mais notáveis em que a Cultura (nas suas 
diversas  dimensões)  contribuiu  fortemente  para  o  seu  destaque  enquanto  espaço 
civilizacional na história humana. 
Outras das etapas mais marcantes neste processo de transformação e evolução 
das  cidades  e  da  vida  urbana  foi  a  cidade  de  Roma,  que  primeiro  surgiu  como  um 
conjunto de populações ao  longo do rio Tiber,  Itália, em muito semelhante às cidades 
gregas,    para  depois  emergir  como  uma  metrópole  gigante,  centro  de  um  império 
mundial.  São  reconhecidos  os  contributos  de  Roma  para  a  civilização:  estradas, 
aquedutos, sistemas de esgotos, sistemas administrativos e de gestão, entre outros. Os 
seus contributos  foram  também artísticos, culturais,  filosóficos e  literários. Nota‐se ao 
longo a história a capacidade de transformação do espaço “cidade” para responder às 
necessidades e exigências e uma população com tendência à urbanização. É nas cidades 
que se procuravam (e procura‐se ainda nos dias de hoje) oportunidades de crescimento 
e  afirmação  individual.  Nota‐se  no  desenvolvimento  de  Roma  enquanto  “cidade 
humana” a preocupação de igualar ou ultrapassar os elevados níveis culturais, sociais e 
económicos  de  exemplos  notáveis  na  história,  facto  que  era  mais  exigente  quando 
considerado  a  dimensão  do  seu  império  e  a  miscelânea  de  povos  a  quem  deveria 
responder, de forma a ser capaz de manter o seu domínio. 
Praticamente  após  a  queda  do  Império  Romano  seguiu‐se  a  Idade  Média, 
período  marcado  pelas  comunidades  independentes  dos  mosteiros,  encerradas  em 
muros,  que  rapidamente  viriam  o  seu  processo  evolutivo  retroceder,  para  um 
posicionamento mais rural, causa de um Feudalismo concentrado na  figura do Senhor 
(The  City  Reader,  pág.  19,  2002).  Paralelamente,  as  cidades  islâmicas  registaram  um 
processo evolutivo mais acelerado, centralizando o poder que dantes era dos Romanos, 
tendo muitas delas, ultrapassado a Europa em riqueza e poder. 
Por volta do ano 1000 DC, a Europa inicia um processo de despertar e as últimas 
cidades  medievais  tornaram‐se  verdadeiros  centros  do  comércio,  da  cultura  e  das 
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comunidades. Esta foi, como refere Henri Pirenne, autor o  livro Medieval Cities (1925), 
referido no The City Reader, a função económica das principais cidades comerciais que 
as conduziu à  independência política e  lhes conferiu o seu estatuto de poder. (The City 
Reader, pág. 19, 2002) 
A decadência das cidades medievais iniciou‐se com o período do Renascimento e 
ascensão do Absolutismo, que foi marcado pela construção de grandes palácios fora dos 
tradicionais centros urbanos e, complementarmente, foi acompanhada pelo desenho de 
grandes  avenidas  e  praças  abertas,  de  acordo  com  o  estilo  Barroco.  Com  o  período 
seguinte, o Iluminismo, que derrubou o poder divino dos reis, foi restabelecido o poder 
político dos interesses comerciais urbanos. Pode ser afirmado que, foi o capitalismo e a 
nova ordem económica industrial que, pela separação da igreja do seu papel social e por 
reduzir  o  mercado  às  suas  funções  meramente  económicas,  derrubou  e  apagou  os 
últimos  sinais  da  cidade  medieval.  A  cidade  capitalista,  em  especial  a  cidade  da 
Revolução  Industrial, criou um novo paradigma urbano e estabeleceu as pré‐condições 
sociais, económicas e políticas para tudo o que se viria a passar depois. Com a Revolução 
Industrial assiste‐se à ascensão da cidade moderna. Se até aqui se tinha assistido a uma 
evolução  “natural”  do  espaço  cidade,  com  a  Revolução  Industrial  assistiu‐se  à 
emergência  de  novos  paradigmas  económicos,  sociais,  mas  também  culturais.  Estão 
criadas as condições de base para que as cidades iniciem o processo de crescimento do 
seu “espaço urbano”, mas também a necessidade de identificarem estratégias que lhes 
permitam  a  sua  afirmação  enquanto  centros  de  decisão  e  comando,  sobretudo 
económico. 
Sem  dúvida  que  as  consequências  económicas  do  Renascimento  ajudaram, 
através  de  longos  e  demorados  processos  de  descobrimentos,  de  exploração  e  de 
expansionismo  imperialista,  a  disseminar  o  domínio  europeu  pelo Mundo.  Por  outro 
lado, a industrialização ajudou a completar o processo do domínio do mundo, dividindo‐
o  nas  categorias  de  “desenvolvido”  (industrializado)  e  “subdesenvolvido”  (não 
industrializado). Paralelamente, também contribuiu para a criação de uma nova ordem 
social,  entre  quem  tem  a  posse  da  propriedade  (capitalistas)  e  a  quem  não  tem 
(proletário). Para as cidades, este processo criou uma nova visão e uma nova realidade: 
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um  amontoado  de  pessoas,  carros,  negócios  e,  especialmente,  desafios  enquanto  ao 
futuro.  
 
I.2. A cidade num contexto de globalização 
A  globalização  está  cada  vez mais  presente  no  nosso  dia‐a‐dia. O  que  dantes 
eram temas de reflexão de alguns grupos mais elitistas que anteviam o fenómeno, hoje 
é uma realidade presente no quotidiano dos indivíduos, das cidades e dos países. Não se 
pode  ignorar  a  realidade  que  tem  vindo  a  crescer  e  a  impor‐nos  novos  hábitos  de 
consumo, mas  também  nos  padrões  comportamentais  que  se  generalizam.  Com  um 
grau de afirmação  irreversível, a globalização é um  fenómeno,  inicialmente sobretudo 
económico,  é  actualmente  também  social,  cultural  e  geopolítica.  Portugal,  como  país 
europeu, como país aberto ao mundo desde sempre, não está afastado desta tendência, 
pelo  contrário,  Portugal  foi  um  dos  primeiros  países  na  história  a  contribuir  para  a 
globalização, recorde‐se a Época dos Descobrimentos.  
No contexto actual civilizacional, a globalização  já passou a fronteira dos países 
para se fixar nas cidades, obrigando a uma crescente competição entre elas para que de 
alguma  forma  se  consigam  destacar  e  afirmarem‐se  como  centros  urbanos  distintos. 
Lisboa concorre neste cenário  tentando  identificar as estratégias mais adequadas que 
lhe  permita  um  posicionamento  mais  distinto.  A  questão  é…  qual  é  essa  estratégia, 
quando  todas  as  cidades mundiais,  globais  ou  internacionais  competem  pela mesma 
posição? 
O  termo Globalização  é  geralmente  utilizado  para  descrever  o  “aumento”  da 
internacionalização  dos  mercados  dos  bens  e  serviços,  dos  meios  de  produção,  dos 
sistemas financeiros, da concorrência, das corporações, da tecnologia e das indústrias. É 
sobretudo,  entre  outras  coisas,  o  aumento  da  mobilidade,  a  rápida  propagação  das 
inovações  tecnológicas  e  o  aumento  da  interdependência  e  da  uniformização  dos 
mercados nacionais. 
A  globalização  tem  sido  o  centro  de  muitas  reflexões  intelectuais,  políticas  e 
comerciais. Existe uma vastidão de definições e abordagens ao conceito. Nos termos das 
ciências  políticas.  A  globalização  para  os  economistas  é  a  ascensão  de  um  mercado 
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global, para os historiadores, é uma época de domínio do capitalismo global e para os 
sociólogos, é a diversidade e a convergência de preferência sociais em assuntos como 
modos  de  vida  e  valores  sociais.  (Cabigon,  pág.  75,  2006).  Para  o  politólogo,  é  o 
desaparecimento gradual da soberania nacional, e para o geógrafo, é a  localização no 
território  nacional  de  espaços  transnacionais.  Em  termos  de  ideologia,  a  globalização 
para os defensores do capitalismo está associado ao desenvolvimento económico para 
todos,  por  oposição,  para  os  socialistas,  está  associado  a  um  mundo  cada  vez  mais 
polarizado  em  termos  económicos 
(http://www.dlsu.edu.ph/research/journals/apssr/pdf/200612/science_3.pdf) 
Josefina C. Cabigon (Cabigon, pág. 75, 2006)., no seu texto Cities in Globalization, 
refere que, Khan defende que o conceito globalização tem três dimensões. A primeira é 
ser um fenómeno que está extremamente intrincado no que diz respeito à vida humana 
no planeta e aos seus comportamentos, a segunda dimensão esta associada com o facto 
de  adoptar  uma  filosofia  que  descreve  a  realidade  como  estando  interligada,  e  a 
terceira, é a associação a um processo  inevitável e  irreversível. Assim, a globalização, 
procura eliminar as barreiras geográficas e políticas entre os povos, através das novas 
tecnologia  e,  paralelamente,  promove  a  liberalização  político‐económica.  Para  esta 
realidade as novas  tecnologias de  comunicação  foram o  factor decisivo, aproximando 
culturas,  saberes, economias… colocando em destaque  tudo o que de bom e de mau 
acontece no mundo.  
À medida que a globalização avança, surge um  largo espectro de “city‐regions” 
(cidades‐região) as quais podem ser assumidas como os alicerces espaciais de um novo 
sistema mundial que começou a ganhar  forma desde os  finais dos anos 70. Assim, as 
relações  internas  e  externas  destas  regiões,  e  as  suas  complexas  dinâmicas  de 
crescimento, constituem uma panóplia de desafios para os investigadores e políticos. Na 
verdade, sobre as “cidades mundiais” (world cities) e sobre as “cidades globais” (global 
cities)  tem  sido  produzido  uma  vasta  produção  bibliográfica  que  se  tem  focado 
especialmente no conceito metrópoles cosmopolitas como um posto de comando para 
as operações das corporações multinacionais, como um centro avançado de serviços e 
de  processamento  de  informação  e  como  um  espaço  marcado  pelos  extremos  de 
pobreza e de riqueza, uma visão meramente económica e política. Hoje, as dimensões 
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são  totalmente  diferentes,  as  cidades  são  espaços  também  de  cultura  e  de  lazer,  de 
inovação e conhecimento, de sustentabilidade e de exigência social. 
Allen J. Scott (Scott, pág. 813, 2001) repesca este tema de uma forma distinta, ou 
seja,  faz  uma  abordagem  do  ponto  de  vista  geográfico.  Assim,  as  “cidades‐regiões” 
globais constituem uma massa polarizada de capital, de trabalho e vida social que estão, 
por relações extra‐nacionais,  interligadas de  forma  intensa e vasta. Desta  forma, estas 
representam  um  forte  crescimento  das  áreas metropolitanas  juntamente  com  outras 
mais  interiores  caracterizadas  por  um  povoamento  mais  disperso.  Em  paralelo,  com 
estes  desenvolvimentos,  ocorre  uma  consolidação  das  “cidades‐regiões”  globais 
embrionárias, em entidades políticas definitivas, de modo a poderem ser criadas formas 
espaciais  contíguas  de  governos  regionais  que  juntos  poderão  gerar  formas  que 
permitam  lidar directamente com as ameaças / oportunidades da globalização. Assim, 
longe  de  serem  anuladas  como  entidades  geográficas  pela  globalização  as  “cidades‐
regiões” estão, a assumir uma  importante centralidade na condução e na coordenação 
da vida moderna. 
O autor indica ainda um erro comum que está associado à identificação empírica 
das “cidades‐regiões” globais pela  simples observação do mapa‐mundo e das grandes 
áreas  metropolitanas  aí  existentes,  ou  seja,  pela  simples  observação  da  densidade 
urbana  do  mundo  como  hoje  o  conhecemos.  Pela  observação  do  planisfério,  a 
urbanização  tem mais  importância  no mundo  contemporâneo  e  é,  sem  dúvida,  uma 
característica  dos  países  economicamente  desenvolvidos  ou  em  vias  de 
desenvolvimento. Paralelamente as grandes cidades estão espalhadas pelo planeta. Em 
1950, existiam 83 cidades no mundo com uma população global superior a mais de 1 
milhão (dois terços localizadas nas economias avançadas), em 1990 existiam 272 cidades 
(dois  terços  localizadas  em  economias  em  desenvolvimento)  (Scott,  pág.  814,  2001). 
Nem  todas  as  grandes  metrópoles  estão  envolvidas  no  processo  de  globalização  de 
forma  igual,  e  nem  todas  as  “cidades‐regiões”  globais  podem  simplesmente  ser 
identificadas, nos termos existentes, como grandes áreas metropolitanas.  
Posto  isto, é possível afirmar que a globalização contribui para a criação de um 
novo regionalismo. No imediato pós 2ª Grande Guerra, durante décadas, a maioria dos 
países  capitalistas  eram  marcados  por  governos  centrais  bastante  fortes  e  com 
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fronteiras economias bastantes apertadas. Scott afirma que estes países constituíam um 
bloco político no quadro da Pax Americana  (hegemonia  americana),  resguardado por 
uma rudimentar rede de acordos  internacionais, através dos quais procuravam regular 
as  interligações económicas estabelecidas. Na grande do período pós‐guerra, os países 
mais prósperos deste grupo constituíam a zona central da economia mundial, o qual era 
rodeado por outra zona periférica constituída por países do “Terceiro Mundo” e entre os 
quais existia um complexo esquema de interdependências.  
Scott, citando Bertrand Badie (1995), afirma que nos dias de hoje, e após muitas 
reestruturações  económicas  e  transformações  tecnológicas,  o  modelo  anterior  foi 
profundamente  alterado,  trazendo  no  seu  lugar  uma  nova  ordem  na  organização 
espacial, ou, em alternativa, um novo sistema mundial. Um dos aspectos mais evidentes 
deste  novo  modelo  de  organização  é  a  aparente  e  incipiente  formação  de  uma 
hierarquia nas relações políticas e económicas que vão do global ao local. São, segundo 
Scott, quatro os aspectos que ressaltam deste novo estado: 
I) A enorme e sempre crescente actividade económica que ocorre na  forma de 
longas distâncias e nas relações  fronteiriças. Esta  intensa actividade é uma das  formas 
mais importantes para a definição de globalização. Mais, neste sentido, entende ele que 
a globalização avança, cria conflitos e classes e, em troca, fomenta o aparecimento de 
uma diversidade de respostas políticas e esforços de desenvolvimento institucional. 
II)  Como  corolário  destas  pressões,  nas  últimas  décadas,  assistiu‐se  a  uma 
proliferação de blocos multinacionais como a UE, a NAFTA, o MERCOSUR, a ASEAN, a 
APEC,  entre  outras.  Estas  instituições,  também  elas  poderão  ser  encaradas  como 
esforços  institucionais  para  alcançar  os  benefícios,  mas  também,  para  controlar  as 
externalidades  negativas  geradas  pelo  avançar  do  capitalismo  para  fora  das  suas 
fronteiras  naturais.  Segundo  Scott,  estas  entidades,  que  estão  em  níveis  distintos  de 
desenvolvimento,  sendo  a  UE  aquela  que  está  na  vanguarda,  são  constituídas  por 
poucos  elementos  o  que  as  torna  mais  facilmente  geridas  e  maleáveis,  quando 
comparadas com muitas outras organizações globais. 
III) Estados soberanos e economias nacionais continuam proeminentes apesar de 
estarem a ocorrer muitas transformações de forma camuflada. Por um lado, os estados 
já não possuem o mesmo grau de autonomia política soberana e, com a  intensificação 
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da  globalização,  encontram‐se  cada  vez  menos  capazes  de  protegerem  os  seus 
interesses  regionais  ou  sectoriais  existentes  nas  suas  jurisdições.  Por  outro  lado,  diz 
Scott,  as  economias  nacionais,  nas  últimas  décadas,  foram  sujeitas  a  uma 
desfronteirização que das muitas vezes dificulta a identificação onde se inicia e termina a 
influência das economias umas sobre as outras. Como resultado, muitas das funções de 
regulamentação que eram assumidas pelos estados centrais estão agora depositadas em 
níveis  espaciais  mais  elevados  de  resolução,  enquanto,  outras  foram  perdendo 
importância. 
 IV) Por conseguinte tem‐se assistido ultimamente ao ressurgimento de modelos 
de  organização  económica  e  política,  de  base  regional,  que  têm  contribuído  para  a 
concretização  da  formação  de  grandes  “cidades‐regiões”  globais.  Estas  entidades 
formam um mosaico global que parece assumir um papel primordial na estruturação das 
relações  espaciais  de  centro‐periferia,  que  têm  vindo  a  caracterizar  muito  do 
desenvolvimento capitalista do mundo.  
Aqui há a necessidade de destacar o  facto de, como afirma Saskia Sassen, não 
existir a pura dimensão de “economia global”, mas sim um espaço constituído por uma 
hierarquia  económica  das  cidades,  dão  pela  sua  importância  e  pelas  relações  que 
estabelecem  entre  si.  Umas  assumem  um  carácter  mais  especializado,  outras  mais 
internacionais  e  ,  finalmente,  outras  mais  regionais.  Circuitos  diferentes,  congregam 
cidades diferentes. 
A  diminuição  da  capacidade  dos  governos  centrais  em  lidar  com  todas  as 
variações políticas presentes em cada uma das suas regiões significa que muitas delas 
enfrentam agora duas pressões: ou permanecem passivas face às pressões externas, ou 
assumem uma postura mais activa na sua afirmação  institucional e política de forma a 
transformaram,  o  mais  possível,  a  globalização  numa  oportunidade.  Aquelas  que 
optarem  pela  postura  mais  dinâmica  enfrentam,  ao  mesmo  tempo,  desafios 
relacionados  com  tarefas desconhecidas de  coordenação política e de  representação. 
Pela  sua  importância  económica,  assiste‐se  a  uma  urgência  nestas  matérias,  mas 
também porque as “cidades‐região”  são cada vez mais pólos de atracção de vagas de 
imigrantes. Desta forma, actualmente, muitos destes grandes centros são confrontados 
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com  pressões  relacionadas  participação  política  e  com  a  necessidade  de  uma 
reconstrução de uma identidade política local e de cidadania.  
Em jeito de súmula, a globalização possui potencialmente duas facetas, uma mais 
“negra” e  regressiva, e outra mais progressiva. Caso  se  insista na perspectiva de uma 
globalização próxima do neo‐liberalismo o caminho será, sem dúvida, o pior, conduzindo 
ao aumento das desigualdades  sociais e das  tensões entre as diversas  cidades‐região, 
exacerbando  as  discrepâncias  dos  níveis  de  crescimento  e  de  desenvolvimento  entre 
elas.  Por  outro  lado,  afirma  o  autor,  a  globalização  pode  ser  portadora  de  imensos 
benefícios sociais.  
 
I.3. World Cities versus Global Cities 
A competição entre as cidades é uma realidade. Cada uma tenta atrair para as 
suas fronteiras os melhores “capitais” que permitam criar valor sobre os seus recursos, 
aumentando  os  níveis  de  competitividade.  Lisboa  concorre  com  cidades  suas 
congéneres, mas também com outras que, à primeira vista, possuem níveis de afirmação 
económica, social, cultural ou política bastante mais além. Paralelamente, a posição que 
Lisboa ocupa é também invejada por outras que pretendem conquistá‐la.  
Se Lisboa é ou não é uma cidade global, se é uma cidade do mundo, se é uma 
cidade  competitiva  ou  não,  é  uma  questão  que  merecerá  ser  discutida.  Agora,  que 
pretende ser tudo isto, sim, é uma verdade. A questão que surge é quais os resultados 
obtidos  das  estratégias  desenvolvidas  com  o  objectivo  de  se  posicionar  no  contexto 
internacional? 
O  termo  “mega‐cidades” é novo, mas o  fenómeno que existe por detrás dele, 
não o é. A Megalopolis grega foi o primeiro exemplo de um grande local e foi o exemplo 
na  história  conhecido  de  explosão  urbana.  Fundada  em  370  AC,  alcançando  nove 
quilómetros de largura, foi estruturada pela absorção forçada das quarenta vilas locais e, 
apesar de tudo, nunca ultrapassou o total de 40.000 habitantes. (Hall, pág. 1, 1997) 
Até mesmo Atenas, que apesar dos seus talvez 300.000 habitantes, e apesar de 
ser  considerada  uma  grande  para  os  seus  contemporâneos,  é  um  exemplo  de  uma 
cidade pequena, segundo os padrões actuais. A cidade de Roma, pelo contrário, foi um 
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exemplo muito mais próximo daquilo que as cidades se viriam a tornar mais tarde. Peter 
Hall classifica‐a como “ a primeira cidade gigante na história mundial” e, possivelmente, 
o  seu  tamanho  gigantesco  possa  ter  forçado  os  seus  administradores  a  criarem 
complexos  sistemas  de  fornecimento  de  bens  alimentares,  formas  de  distribuição  de 
água, de recolha de lixos e de gestão e regulamento de tráfego urbano. 
Após Roma,  foram necessários outros dezassete séculos para que outra cidade 
no mundo ocidental alcançasse níveis semelhantes de grandeza, ou seja, Londres, que 
em  1800  tornou‐se,  indiscutivelmente,  na  maior  cidade  que  alguma  vez  existiu  no 
mundo. O seu  ritmo de crescimento e expansão viria a servir de exemplo para outras 
cidades do mundo desenvolvido, nos séculos XIX e XX. Em 1885, como foi referido pela 
Statistical Society, Londres, com uma população maior que a de Paris, com  três vezes 
mais habitantes do que Nova Iorque ou Berlim, era, de longe, a maior cidade no mundo. 
No entanto, esta  liderança não durou muito tempo. Com o rápido crescimento 
de Nova  Iorque  que,  entre  1870  e  1900,  duplicou  passando  de  1,5 milhões  para  3,4 
milhões,  e  para  7,45  milhões  em  1940.  A  cidade  de  Londres  e  a  de  Nova  Iorque, 
mantiveram esta liderança e preeminência global, até que outras cidades ocidentais, na 
década de 50, do século XX, como Los Angeles, as alcançaram. Desde 1950, uma série de 
outras  cidades,  com os  contributos do  crescimento natural  e das migrações  internas, 
cresceram ao ponto de serem consideradas as maiores do mundo. Em 1960, nove das 
dezanove maiores cidades no mundo estavam  localizadas nos países desenvolvidos, as 
projecções realizadas então para o ano 2000, apontavam para, segundo Setchell (1995) 
citado por Peter Hall (1997), 50 das 66 maiores cidades.  
Sem  dúvida  que  estas  cidades  mantiveram  uma  posição  de  destaque  na 
hierarquia global, não pela sua dimensão, mas sim pelas funções que assumiam. Neste 
ponto,  Hall,  assume  que  se  deve  entrar  numa  dimensão  conceptual  para  fazer  uma 
separação  de  conceitos  para  que  não  existam  dúvidas,  ou  seja,  uma  distinção  entre 
“cidades  mundiais”  e  “cidades  globais”,  os  quais  tendem  muitas  das  vezes  a  ser 
confundidos com o termo de “mega cidade”. 
Relativamente  às  “cidades mundiais”  (World Cities), o  conceito não é de  todo 
novo.  Já  em  1915,  Patrick  Geddes,  no  seu  livro  Cities  in  Evolution,  reconheceu‐as  e 
definiu‐as no  livro World Cities,  tendo por base  alguns dos  seus principais papéis, ou 
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seja,  como  “centros  do  poder  político,  nacional  e  internacional,  das  organizações 
governamentais;  centros  de  nacionais  e  internacionais  de  comércio,  agindo  como 
entrepostos  para  os  seus  próprios  países  e  algumas  vezes  para  os  países  vizinhos; 
centros bancários, de seguros e de outras empresas financeiras; centros de actividades 
profissionais de todo o género avançadas, como medicina, direito, ensino superior e de 
aplicação  do  conhecimento  científico  à  tecnologia;  centros  de  recolha  e  difusão  de 
informação,  seja  pela  sua  publicação,  seja  pelo  uso  dos  mass  media;  centros  de 
consumo,  seja de  luxo, por minorias,  seja de produtos massificados, pelas multidões; 
centros de arte, cultura e entretenimento, e de todas as actividades complementares” 
(Hall, pág. 3, 1997). Todas estas actividades tendem a aumentar de importância, pois no 
século XX, as cidades mundiais foram de fortalecimento em fortalecimento, assumindo 
novas funções e papéis que seriam adicionadas aos já existentes. 
Assim, 30 anos após a sua concepção esta definição é ainda válida, necessitando 
apenas  de  uma  actualização  que  advém  do  fenómeno  da  globalização  e  dos  seus 
impactos no  sistema urbano, associado ao que  se denomina de “informatalização” da 
economia,  ou  seja,  a  transformação  dos  processos  produtivos  que  passaram  da 
produção  de  bens  para  o  processamento  da  informação.  De  acordo  com  Hall,  este 
fenómeno  contribui  para  a  hierarquização  global,  definido  as  cidades  como  Londres, 
Nova  Iorque e Tóquio,  como  “articulações  financeiras  globais”, e Miami,  Los Angeles, 
Frankfurt, Amesterdão e Singapura como “articulações multinacionais”, e Paris, Zurique, 
Madrid,  Cidade  do  México,  são  Paulo,  Seoul  e  Sidney  como  “articulações  nacionais 
importantes”, e que todas elas formavam uma “rede”. Na verdade, a realidade actual foi 
muito mais  além,  isto  é,  com  o  processo  de  terciarização  da  economia,  iniciada  nos 
meados  do  século  XX,  todo  o  sistema  produtivo  das  economias  avançadas  tornou‐se 
profundamente desarticulado. 
À medida  que  a  produção  se  dispersa  pelo mundo,  os  serviços,  ao  contrário, 
tendem  a  concentrar‐se  em  centros  específicos,  isto  é,  em  cidades  com  o  perfil 
comercial adequado, as “cidades globais”, e também em algumas de segundo nível, as 
“sub‐globais”.  Estas  cidades  são  centros  de  negócios  internacionais,  como  centros 
financeiros, sedes das maiores empresas de produção, assim como, na sua maioria são a 
base  dos  governos  mais  poderosos.  Estas  cidades  atraem  negócios  e  serviços 
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especializados, como a advocacia, publicidade, marketing e relações‐públicas, todos eles 
extremamente  globalizados.  Assim,  estes  clusters  atraem  outros  sectores  como  o 
turismo de negócios e o imobiliário. O turismo de negócios, pelo seu lado, atrai turismo 
de  lazer,  sobretudo  porque  estas  cidades  são  centros  culturais  importante  e,  estas 
actividades  têm  impacto nos  transportes, nas comunicações, na prestação de  serviços 
personalizados e em tudo que esteja relacionado com o lazer e a cultura. Por tudo isto, 
existe,  uma  forte  rivalidade  entre  estas  cidades  do  mesmo  nível  hierárquico,  mas 
também, entre cidades de níveis diferente e, paralelamente, um grande nível de inércia 
histórica.  
As consequências urbanas de todos estes processos podem ser descritas de duas 
formas distintas, mas relacionadas: 
I) Impactos nos sistemas urbanos nacionais e internacionais e a competitividade 
entre as cidades nos diversos níveis destes sistemas; 
II)  Os  impactos  internos  nas  actividades  e  no  uso  do  solo  nas  áreas 
metropolitanas. 
É  agora  consensual,  que  as  cidades  tendem,  cada  vez  mais,  a  competir  e  a 
negociar  entre  si,  assumindo‐se  como  centros  privilegiados  para  o  investimento.  No 
entanto, e apesar de o desejarem, alcançar este feito não é fácil, pelo contrário, existe 
um  conjunto de  condicionantes que  são verdadeiros  constrangimentos. A  competição 
que  se  instala  entre  as  diferentes  cidades  é  resultado  do  querer  ocupar  lugares  de 
destaque que lhes permitam atrair para o seu espaço investimento humano, financeiro e 
cultural. Todos os anos são publicados rankings internacionais onde se podem identificar 
quais as que  lideram, quais as que perdem competitividade e quais  tiveram sucesso e 
conseguiram  subir  alguns  escalões.  Lisboa  é  uma  dessas  cidades  que  quer  ver  a  sua 
marca afirmada. 
Assim,  Hall  distingue  na  sua  obra  (1997)  Megacities,  world  Cities  and  Global 
Cities,  três níveis de  cidades: as  internacionais, as globais,  com  subcategorias, as  sub‐
globais, e as regionais, mais presentes na Europa. Numa análise à realidade europeia, na 
relação entre as cidades globais, e entre estas e as do nível abaixo, afirma que a Europa 
é uma realidade específica. Londres é, a única cidade global existente neste continente, 
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apesar de Paris também ser uma outra e alerta para o facto de ambas serem os maiores 
aglomerados  urbanos  da  Europa.  Abaixo  destas  encontram‐se  uma  série  de  capitais 
europeias: Amesterdão, Bruxelas, Varsóvia, Roma, Madrid,  Lisboa, Barcelona e outras 
que, para além de serem capitais políticas, desempenham um  importante papel como 
cidades e capitais comerciais e culturais, e refere‐se a Barcelona, Milão, Zurique, Geneve 
e Frankfurt. As suas áreas metropolitanas têm entre um e quatro milhões de habitantes. 
Estas  são  as  sub‐globais e, na  realidade,  tentam  competir  com as  cidades globais em 
alguns  sectores  específicos,  como  por  exemplo  Roma  e  Bruxelas  na  governação, 
Frankfurt e Zurique no sector bancário e Milão no design. Mas, o que se passa ao nível 
da Europa passa‐se nos EUA em relação a Nova Iorque, e no Japão em relação a Osaka. 
(Hall, 1997) 
 
I.4. A competição internacional entre as cidades 
A  afirmação  do  sector  da  informação  e  o  crescimento  da  economia  global 
contribuíram  para  a  uma  nova  centralidade  e  marginalidade  global.  Segundo  Sakia 
Sassen (2000), esta nova geografia reproduz de forma muito  limitada as desigualdades 
entre os pares mas, paralelamente, espelha as novas formas de crescimento económico 
que podem ser traduzidas na forma de distribuição das estruturas de comunicação, ou 
nos diferentes  formatos de organização económica e de emprego. As  cidades‐globais 
concentram  uma  enorme  percentagem  de  poder  económico,  enquanto  as  restantes 
cidades, outrora poderosos centros de produtivos, registam níveis fortes de declínio. O 
mesmo  se passa com os centros urbano e económicos, das áreas metropolitanas que 
são  destino  de  quantidades  massivas  de  investimento,  nas  áreas  imobiliárias  e  de 
telecomunicações,  ao  contrário  das  suas  congéneres  com  menor  capacidade  de 
afirmação  e  de  níveis  de  competitividade,  que  manifestam  sérias  dificuldades  em 
conseguir os recursos humanos capazes para as suas organizações. 
Assim,  definir  e  identificar  as  áreas  de  competição  entre  as  cidades  é 
fundamental  para  que  cada  uma  saiba  qual  o  seu  posicionamento  actual  e  para  que 
possa  definir  o  futuro.  Complementarmente,  este  diagnóstico  é  essencial  para  a 
identificação  das  cidades  que  mais  directamente  competem  entre  si  permitindo  a 
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identificação  das  estratégias  a  adoptar  como  forma  de  promoção  do  seu  território, 
destacando‐se, tornando‐se mais atractivas. 
As cidades, independentemente do seu tamanho, da sua localização ou do poder 
económico,  estão  sempre em  competição umas  com  as outras.  Esta  competição  tem 
como  origem  diversos  factores  e  está  presente  nos  diversos  sectores. O  propósito  é 
sempre o mesmo,  tornarem‐se mais atractivas para os  cidadãos e para a atracção de 
investimento  e,  paralelamente,  afirmarem‐se  no  contexto  internacional  como  forças 
vivas. Desta  forma, a competição entre cidades pode ser  também definida como uma 
“luta”  para  afirmarem  a  sua  capacidade  atractiva,  a  qual  pode  ser  definida  pela 
qualidade  de  vida  existente  em  cada  uma  das  cidades,  e  a  possibilidade  de 
desenvolvimento económico individual.  
As cidades são as maiores forças económicas e, é tanto mais verdade quando se 
sabe que metade da população mundial vive nas áreas urbanas. As cidades que estão 
associadas  ao  sucesso  contribuem  com  significativas  vantagens  para  as  suas  nações‐
mãe, seja pela capacidade de gerar mais empregos qualificados, seja pela atracção de 
projectos  de  pesquisa,  maior  inovação  e  elevados  níveis  de  vida. 
(http://innovation4cities.com) 
No  entanto,  até  há  pouco  tempo  a  gestão  das  cidades  era  deixada  ao  acaso, 
dependendo da capacidade de quem assumia a sua liderança, estando esta, muitas das 
vezes,  ausentes de uma  visão estratégica.  Sabia‐se que  as  cidades eram  importantes, 
mas não era entendido nem, compreendido como se poderia agir de forma a encontrar 
as acções e as estratégias que as pudessem conduzir ao sucesso. Só por volta da década 
de  90  é  que  os  analistas  e  os  especialistas  começaram  a  tentar  compreender  quais 
deveriam ser as condições de base e os requisitos que poderiam conduzir as cidades ao 
sucesso.  Com  a  afirmação  e  expansão  da  internet,  permitindo  o  acesso  a  uma  vasta 
quantidade  de  dados,  foi  dado  o  salto  qualitativo  e  acelerado  o  processo  na  sua 
generalidade.  
Desta forma, foi iniciado o processo de compreensão e focalização da atenção na 
importância de medir  a  competitividade das  cidades, pois  só  assim  seria possível  aos 
líderes  incrementar os seus níveis competitivos e delinear estratégias para diminuir as 
suas  fraquezas. Assim  sendo, é afirmado que a  competitividade das  cidades pode  ser 
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facilmente  medida  através  da  sua  capacidade  de  atrair  e  gerar  actividades  de  valor 
acrescentado.  
No  entanto,  existem  diversos  factores  que  definem  a  capacidade  da  cidade 
competir, sem a qual a cidade não possui a aptidão de gerar as tão desejadas receitas, 
tornando‐se  insignificante  num  contexto  global  e  com  fortes  constrangimentos,  em 
desvantagem.  Pelo  contrário,  as  cidades  com  sucesso  têm  a  capacidade  de  atrair 
recursos  humanos  altamente  qualificados,  são  centros  de  inovação  e  de 
empreendedorismo e conseguem competir num contexto global e regional pela atracção 
de sedes de empresas e organizações.  
Apesar  de não  existir uma  “estratégia‐receita”a  clara  e  objectiva  associada  ao 
nível de competitividade das cidades, existem etapas e tomadas de decisão que podem 
ser adoptadas para aumentar a competitividade. Cabe aos decisores políticos estarem 
atentos,  pelo  que,  aqueles  que  assumirem  a  competitividade  como  uma  prioridade 
serão  aqueles  que  num  futuro  próximo  estarão melhor  posicionados.  Para  assumir  a 
competitividade  como  factor  de  sucesso,  o  segredo  é  tentar  estar  na  vanguarda, 
aprendendo com exemplos de boas práticas internacionais de forma a poder‐se ser mais 
estratégico, estar mais integrado e mais disciplinado. 
Quais  são  as  cidades  que  estão  neste  sistema?  Quais  são  as  cidades  que 
competem? Ao contrário do que se possa imaginar, a competição entre as cidades não 
se  verifica  apenas  entre  as  cidades  que  são  similares  na  sua  dimensão  urbana, 
económica ou social, esta acontece também entre cidades com perfis distintos, mas que 
competem em sectores comuns, onde pessoas, empresas e instituições pretendem estar 
presentes  para  concretizar  os  seus  objectivos.  Lisboa  não  é  excepção!  Já  foram 
delineados diversas estratégias para  impulsionar a  cidade nos  rankings  internacionais, 
umas  apostando  no  espaço  urbano,  outras  apostando  em  valores  mais  imateriais, 
conseguindo  um  aumento  de  notoriedade,  e  segundo  algumas  fontes,  ainda  sem 
resultados muito concreto e de sucesso. 
Existem três tipologias, estereótipos, de cidades em competição, segundo a sua 
dimensão urbana: (Giffinger, pág. 14, 2006) 
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• Cidades que  já não assumem a  importância que outrora  tiveram e que, 
devido à globalização, estão agora em competição com outras ex‐cidades 
líderes, ou maiores, de outros países. 
• Cidades pequenas e médias, com uma elevada especialização económica 
que, devido às condições nacionais e regionais, estão em competição com 
outras cidades altamente especializadas, ao nível internacional. 
• Centros  urbanos  regionais,  em  ex‐regiões  fronteiriças  que,  devido  à 
queda  das  fronteiras,  que  funcionavam  como  uma  protecção,  tiveram 
que enfrentar novos desafios, no mínimo, ao nível regional. 
Baseado nesta lógica e assumindo que existem pressupostos que devem ser tidos 
em conta o relatório elaborado pela PriceWaterHouseCoopers (PWC), em 2009, assume 
que  muitas  das  oportunidades  e  desafios  do  século  XXI  estão  nas  cidades  e 
principalmente, naquelas onde a maioria da população mundial vive. 
Considerando este testemunho, esta organização mundial, em 2004, estabeleceu 
uma  rede  mundial  como  resposta  para  o  desafio  que  as  cidades  representam  na 
economia  global. Nesta  lógica,  os  principais  lideres  das  cidades mundiais,  que  juntos 
afirmam  que  são  necessárias  novas  perspectivas  para  as  cidades  identificarem  novas 
estratégias  de  desenvolvimento  e  gestão  destes  espaços,  que  resultem  em  valor 
acrescentado para as empresas, para as organizações e para as suas populações. 
Este estudo teve como principal objectivo a descoberta dos principais desafios e 
das  principais  drives  que  estão  a  influenciar  as  cidades‐líder,  numa  perspectiva 
económica,  social  e  ambiental.  Para  tal  foram  entrevistados  40  personagens  de 
referência. Assim, neste documento são identificados os “capitais”, aferidos a partir das 
interacções mantidas com os interlocutores, que deverão ser a base para a definição de 
uma estratégia que deverá conduzir a cidade ao caminho de desenvolvimento, que são, 
para além do “capital” financeiro, como base: 
• “Capital” Ambiental; 
• “Capital” Intelectual e Social; 
• “Capital” Técnico; 
• “Capital” Democrático; 
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• “Capital” Cultura e Lazer; 
Estes diversos níveis de “capital” incluem tudo o que diga respeito às pessoas, ao 
conhecimento,  aos  recursos  naturais,  às  infra‐estruturas  técnicas,  às  finanças,  à 
democracia  e  aos  diversos  aspectos  políticos  e  valores  culturais.  Das  interacções 
mantidas foram aquelas identificadas capazes de potenciar a atractividade das cidades, 
gerando  as  condições  de  base  para  a  atracção  quer  de  investimento,  de  recursos 
humanos capacitados, ou para a potenciação dos recursos já existentes. 
Foi  a  partir  destas  variáveis  que  foram  analisadas  as  diversas  cidades  e  como 
estão a utilizar cada um dos “capitais” para o seu posicionamento e desenvolvimento. 
Na  verdade,  são  estes  capitais  que  serão  a  base  para  a  definição  dos  níveis  de 
atractividade  das  cidades,  tornando‐as  centros  de  decisão,  ou  não,  e  pólos  de 
desenvolvimento no contexto actual de globalização do mundo. A cidade de Lisboa não 
se  coloca  de  fora  deste  processo  e  desafio,  tentando  identificar  a  estratégia  mais 
indicada para o conseguir alcançar. 
Para que seja definido o posicionamento das cidades e o caminho a ser seguido, 
com o objectivo de ser identificado o futuro, é necessário que as cidades saibam qual a 
situação actual que as rodeia, para que possam  identificar com maiores certezas onde 
quererão estar. Para que tal seja possível é exigida uma abordagem holística, uma vez 
que  todos  os  “capitais”  estão  interligados  e  são  interdependentes.  Para  que  tal  seja 
possível, as cidades necessitam de conhecer os seus pontos  fortes, e definir actuações 
que possam eliminar  as  suas  fraquezas. Desta  forma, os desafios  futuros das  cidades 
são: 
• “Capital”  Intelectual  e  Social:  competir  num  contexto  económico 
internacional exige que as cidades disponham das pessoas certas, com as 
competências mais adequadas. 
• “Capital” Democrático: a gestão e organização de uma cidade exige que 
as suas  instituições apostem na  transparência nas suas relações com os 
cidadãos. 
• “Capital” Cultural e Lazer: a competição entre as cidades é enorme, sendo 
o marketing e a marca forte de uma cidade as variáveis que maximizam a 
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visibilidade  das  suas  acções  e  permitem  a  atracção  de  residentes,  de 
negócios, de turismo e de eventos internacionais. 
• “Capital” Ambiental: as cidades são espaços que consomem uma enorme 
quantidade  de  energia,  pelo  que  deverão  providenciar  e  acautelar  um 
ambiente  seguro,  limpo  e  ”verde”.  Ou  seja,  a  qualidade  de  vida  das 
cidades é um forte elemento para a criação de vantagens competitivas. 
• “Capital” Técnico: a demanda por infra‐estruturas na cidade é crescente, 
pelo  que  as  cidades  deverão  assegurar  as  bases  físicas  e  tecnologias 
capazes  de  responder  às  necessidades  dos  cidadãos,  isto  inclui  as 
necessidades  básicas  de  transporte,  de  alojamento,  fornecimento  de 
água e de energia, assim como de tecnologia e redes de comunicação. 
• “Capital” Financeiro: o constante aumento da despesa e a diminuição das 
receitas  faz  com  que  as  instituições  responsáveis  pela  gestão  e 
organização  das  cidades  tenham  que  ser  criativas,  ou  seja,  são 
necessárias  estratégias  para  identificar  soluções  que  muitas  das  vezes 
passam pelas parcerias com o sector privado. 
De acordo com a PWC, na sua publicação “Cities of the Future” (2009), a gestão 
de todas estas variáveis exigem uma forte liderança, isto é, os responsáveis pela gestão 
das  cidades  necessitam  de  desenvolver  uma  liderança  que  seja,  ao  mesmo  tempo, 
consultiva  e  direccional. Os  líderes  necessitam  de  idealizar  uma meta  e  possuir  uma 
visão que seja partilhada quer pelas organizações, quer pelas pessoas que ocupam o seu 
espaço. A presença de valores é um factor de sucesso para uma boa governância, pelo 
que, uma gestão  sustentada em valores é uma das opções que os governantes estão 
cada vez mais a assumir e a partilhar com os seus pares. 
Os recursos são escassos e a necessidade de afirmação é crescente. Os diversos 
“capitais”  assumem  cada  vez  mais  um  papel  relevante  no  posicionamento  e  na 
competitividade  das  cidades.  Os  governos  das  cidades  são  organizações  complexas 
necessitando de serem capazes de responder às exigências de muitos grupos e de gerir e 
distribuir  os  recursos,  alocando‐os  às  diferentes  exigências,  muitas  das  vezes  com 
interesses  opostos.  Isto  implica  que  deverão  ser  capazes  de  possuir  a  capacidade  de 
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gerir  os  “capitais”  eficientemente,  alcançando  desta  forma  os  seus  objectivos, 
acautelando  o  respeito  pelas  pessoas,  pelos  procedimentos  e  pela  propriedade, 
obrigando à concretização de uma abordagem holística onde o  respeito pelo perfil da 
cidade, e dos seus residentes, é assumido como uma prioridade. 
O  ritmo  e  a  extensão  das  mudanças  são  enormes.  As  cidades  terão  que 
corresponder às exigências dos programas e à gestão dos projectos de forma eficaz. Para 
que  sejam  capazes de o  fazer, as  cidades precisam possuir  as aptidões  correctas que 
permitam iniciar este processo de transformação. Assim, como qualquer outro processo 
de mudança, este também acarreta fortes riscos, pelo que as cidades deverão calcular 
efectivamente, e  identificar, os riscos que estão a enfrentar, avaliando as suas políticas 
de  boa  governância,  integrando‐as  de  forma  correcta.  Com  as  infra‐estruturas  e 
competências certas, as cidades poderão agora gerir os diversos activos e as vantagens 
competitivas  de  forma  fomentarem  as  mudanças  necessárias  adequadas  às  diversas 
tipologias de “capital” já identificadas no estudo “Cities of the Future” (PWC, 2009): 
• Capital Social e Intelectual: esta tipologia de capital é eleita pelos líderes 
das  cidades  como  um  dos  activos  mais  importantes.  Ou  seja,  numa 
economia  de  conhecimento,  as  pessoas  (competências,  capacidades  e 
conhecimento) poderão  ser  a diferença entre  ter e não  ter  sucesso na 
procura  pelo  investimento.  Conhecer  e  medir  este  capital  social  e 
intelectual  é  difícil,  pois  é  considerado  como  um  bem  intangível.  No 
entanto, e apesar disso, este estudo demonstra que muitos dos  líderes 
entrevistados  definem  estratégias  com  o  objectivo  de  atraírem  até  si 
pessoas  capazes  e  empreendedoras,  tornando  as  suas  cidades  mais 
habilitadas para o necessário sucesso do século XXI. Sem dúvida que, uma 
das chaves de sucesso da atractividade das cidades é a forma de como as 
pessoas  se  sentem  ligadas  entre  si, ou  seja  o  “capital  social”, o qual  é 
difícil  de  definir, mas  que  pode  ser  observado  nas  relações,  formais  e 
informais, que  se estabelecem na  cidade. Na verdade, este  capital está 
directamente  relacionado  com os níveis de  criminalidade,  com a  saúde 
mental e física, e os níveis educacionais alcançados. Num território como 
uma  cidade, multicultural, onde as diferenças entre os  seus  residentes, 
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onde  a  segregação  social  é  uma  regra  comum,  atrair  cidadãos 
qualificados é o maior desafio destas entidades. 
• Capital Democrático: um dos maiores desafios que as cidades enfrentam 
nesta primeira metade do século XXI é a diminuição da participação dos 
cidadãos no processo democrático. Ou seja, o declínio do interesse nestes 
processos  exige  das  cidades  uma  maior  transparência  nas  decisões 
tomadas  para  a  criação  de  políticas,  atraindo  desta  forma  os  seus 
cidadãos. Para que seja possível a concretização deste objectivo, a maior 
participação, as cidades necessitam de desenvolver e implementar novas 
parcerias  com  os  diferentes  stakeholders  para  os  quais  trabalham,  as 
quais deverão  ir muito mais além do que o simples “escutar”, evoluindo 
para um agir em conjunto. Para isto existem hoje novas ferramentas que 
contribuem para o sucesso destas acções, como por exemplo a  internet 
que mais do que disponibilizar  informação, é uma plataforma para um 
diálogo  verdadeiro entre  as  cidades e os  seus  cidadãos. Neste  sentido, 
muitos  planos  estratégicos  que  definem  intervenções  e  acções  são 
resultado da auscultação dos mercado, mas sobretudo são resultado da 
participação  dos  agentes  socioeconómicos  que  manifestam  as  suas 
apreensões, mas também apontam caminhos. 
• Capital  Cultural  e  de  Lazer:  as  cidades  são  definidas  por  um  conjunto 
complexo  de  atributos  que  lhes  conferem  um  perfil  /  identidade 
específica. As cidades que foram capazes de atrair cidadãos, visitantes e 
negócios  apenas  pela  criação  de  uma  marca  de  sucesso  são  aquelas 
capazes de gerar simpatia e recordações positivas junto dos seus diversos 
públicos. Na construção da sua marca a cidade deverá ter em atenção à 
forma como é percepcionada pelos seus potenciais “públicos”, de forma a 
ser  possível  desenvolver  estratégias  que  permitam  às  cidades 
proporcionar  as  experiências  que  desejam.  Atractividades  globais  são 
capazes  de  colocar  as  cidades  no  mapa  mundial  e  chamar  a  atenção, 
funcionado como um  íman para o  seu  território, mas estes não podem 
ser  as  únicas  ferramentas  a  utilizar,  pelo  contrário,  deverão  ser  vistas 
apenas  como  o  primeiro  passo  num  longo  processo.  Desta  forma,  as 
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cidades que pretendam competir no mercado global deverão fazer uma 
auditoria  às  suas  vantagens  competitivas  e diferenciadoras, permitindo 
assumir  um  posicionamento  mais  favorável.  A  “economia  de 
experiências” (emoções vividas pelas pessoas num determinado espaço) 
está cada vez mais vigente e assume‐se como um factor de sucesso pois 
permite  a  diferenciação  entre  os  seus  pares.  Esta  estratégia  permite  a 
criação  de  afinidades  entre  as  partes,  promovendo  o  nível  de 
competitividade  das  cidades  que  conseguem  a  sua  verdadeira 
concretização. 
• Capital Ambiental: num mundo cada vez mais globalizado e urbanizado, a 
qualidade  de  vida  presente  numa  cidade  define  a  sua  capacidade  de 
prosperar. A oferta de um ambiente  limpo, sustentável e seguro é uma 
das prioridades dos  líderes das cidades. O alcance do equilíbrio entre o 
desenvolvimento económico e a defesa do meio ambiente é um desafio 
que os líderes das cidades enfrentam, sendo a poluição, nas suas diversas 
formas, um dos maiores problemas para as entidades governativas. Desta 
forma,  a  elaboração  de  políticas  de  desenvolvimento  sustentável  exige 
uma abordagem conjunta de todos os agentes actuantes do território, o 
que  implica  a  definição  de  políticas  exactas  de  planeamento,  de 
transporte, de finanças e de economia, as quais deverão todas reflectir as 
preocupações ambientais. Paralelamente, os próprios cidadãos devem‐se 
sentir atraídos para o desenvolvimento e implementação destas políticas, 
assumindo a responsabilidade do ambiente em que vivem. Sem dúvida, é 
um dos principais requisitos para o sucesso global. 
• Capital Técnico: a enorme complexidade das cidades de hoje significa que 
a  procura  pelas  suas  infra‐estruturas  é  crescente,  o  que  lhes  põe  uma 
coloca  uma  forte  pressão.  Esta  procura  não  está  unicamente  ligada  às 
necessidades de alojamento, de transporte e de energia, mas assiste‐se a 
uma  crescente  demanda  por  novos  serviços,  especialmente  de 
comunicações,  como  os  de  banda  larga  e  redes  electrónicas,  infra‐
estruturas  cada  vez mais  importantes  na  competitividade  das  cidades. 
Estes  novas  requisitos  estão  a  exigir  das  cidades  uma  nova  forma  de 
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planeamento  onde  as  parcerias  público‐privadas  ganham  um  maior 
relevo, ou  seja, as entidades públicas gestoras das cidades  iniciam uma 
abordagem  mais  holística,  mais  integrada,  do  planeamento  do  seu 
espaço, com partilha dos riscos com o sector privado. 
• Capital  Financeiro:  sem  dúvida  que  as  cidades  enfrentam  verdadeiros 
desafios de financiamento, sobretudo em contextos de maior dificuldade 
como  o  actual,  onde  as  ameaças  de  crise  das  dívidas  soberanas  e  dos 
mercados  financeiros  são  verdadeiros  entraves  ao  investimento.  Para 
fazer face a todas as solicitações, os orçamentos estão sobre uma pressão 
enorme, pois os cidadãos exigem cada vez mais uma melhor prestação de 
serviços. Assim, para serem capazes de enfrentar este enorme desafio, as 
cidades adoptam novas formas de gestão e controlo financeiro, de forma 
a  compreenderem  os  reais  custos  dos  serviços  que  prestam,  podendo 
chegar mesmo à comercialização do seu know‐how com outras cidades. É 
neste  âmbito que  as parcerias,  com o  sector privado,  voltam  a  ganhar 
uma nova relevância. 
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Capítulo II: A Cultura e o Lazer como Estratégias de Diferenciação 
II.1. A procura de uma Identidade Global 
Os  desafios!  Pretende‐se  reflectir  como  uma  cidade  é  capaz  e  de  que  forma 
deverá construir a sua  identidade para se diferenciar do número crescente de cidades 
que pretendem  se afirmar  como  centros de atracção de  capital humano e  financeiro. 
Tem a cidade uma identidade? Pode ela ser “construída”? 
Os termos “cidade‐global” (Global City) ou “cidade‐mundo” (World City) são cada 
vez  mais  utilizados  pelos  protagonistas  das  cidades,  como  forma  de  se  auto 
posicionarem  como espaços  altamente  atractivos para  trabalhar, para  residir ou para 
divertir, mesmo que  estejam  fora  dos  rankings oficiais,  alguns deles  já  apresentados. 
Esta  denominação  que  fazem  de  si  próprias  não  tem  outro  objectivo  se  não 
posicionarem‐se como espaços de atractivos para mão‐de‐obra especializada, empresas 
tecnológicas e à eleição. 
Inúmeros índices são realizados anualmente que permitem identificar e qualificar 
as diversas cidades. Para a elaboração destes rankings são utilizados diversas dimensões, 
temas ou componentes da cidade que poderão servir de base para descrever os níveis 
de atractividade de cada uma delas. A cultura e o lazer são algumas dessas dimensões. 
Neste  sentido,  cada  uma  das  cidades  tenta  construir  a  sua  imagem,  a  sua 
identidade, associada a uma dimensão específica que a possa valorizar e diferenciar em 
relação a outras semelhantes. Esta identidade pretendida é também uma estratégia de 
permitir a experienciação do espaço urbano  criando  relações de proximidade  com os 
residentes ou visitantes. 
A  exploração  da  dimensão  cultural  e  lazer  não  se  resume  à  organização  à 
disponibilização  de  um  conjunto  de  equipamentos  e  estruturas  (como  as  galerias, 
museus ou teatros) … vai muito mais além, são as vivências, as atmosferas criadas em 
torno  da  oferta,  é  o  património  e  a  vida  nocturna.  Ou  seja,  são  dimensões  mais 
intangíveis, é “viver” a cidade de forma qualitativa e experiencial, criando afectividades 
com os espaços. 
Nas  cidades  bem  sucedidas,  a  cultura  e  o  negócio  coabitam  de  forma  muito 
próxima.  Numa  visão  mais  prospectiva,  as  cidades  mais  dinâmicas  e  mais  bem 
posicionadas  para  os  potenciais  residentes  e  investidores  assumem‐se  como  espaços 
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para  viver,  trabalhar  e  investir,  e  deverão  ser  as  bases  para  construir  desejada  a 
“identidade”  da  cidade,  que  poderá  vir  a  transformar‐se  posteriormente  em  marca 
(Brand).  Esta  “identidade” pode  ser  construída  e  constituída de diversas  formas,  seja 
pela vertente  “negócio”,  seja pela vertente  “cultura”  (entendamos a  cultura desde os 
eventos, ao património ou às instituições de base cultural). 
Assim sendo, coloca‐se a questão sobre qual a melhor estratégia para a cidade 
formatar a imagem de como quer ser percepcionada, qual será a melhor postura para se 
destacar das  restantes. Várias  são as perspectivas, mas de acordo  com o  trabalho da 
PriceWaterHouseCoopers,  2009,  basta  à  cidade  ser  capaz  de  atrair  o  melhor  capital 
humano,  atrair e  fomentar  a  inovação e,  finalmente,  ter um  ambiente  global onde  a 
tolerância seja uma realidade.  
A partir destas existências as cidades têm, então, a oportunidade de sustentar o 
seu  crescimento  apostando  em  actividades  tão  diversas  como  o  Turismo,  as  Novas 
Tecnologias, as  Indústrias Criativas, Marketing e Comunicação, Pesquisa e Qualificação, 
ou  outras  associadas  à  dimensão  cultural.  Os  recursos  humanos,  associados  a  estas 
indústrias,  são  caracterizados  por  serem  cosmopolitas,  com  estilos  de  vida  urbana, 
focados  na  carreira,  “usam”  a  cidade  como  o  “palco”  para  as  suas  actividades 
profissionais e de  lazer. Desta  forma, as cidades, no contexto actual,  têm de competir 
para atrair estes grupos de  sujeitos e  investimento que, em  conjunto, definem o  seu 
perfil e promovem o seu  território, sendo a  tolerância e o espírito aberto,  factores de 
sucesso para as cidades. 
Então de que dependerá a capacidade para atrair este capital humano para as 
cidades? Esta possibilidade está fortemente dependente da definição de uma estratégia 
cultural planeada e de longo prazo, a qual pode ser definida para grandes ou pequenas 
cidades.  As  pessoas  cada  vez  mais  procuram  a  vivência  dos  espaços  e  a  sua 
experienciação.  Vivenciar  é  conhecer,  conhecer  é  amar…ou  odiar,  no  entanto,  é  a 
diferença  entre  permanecer  na  indiferença,  ou  assumir  um  caminho,  o  risco  de  se 
evidenciar. 
A autenticidade é a base de uma estratégia  cultural de  sucesso,  sendo que os 
espaços públicos são cada vez mais palco para a fruição das pessoas. Cada vez mais as 
pessoas  preferem  viver  nos  centros  urbanos,  em  áreas  residenciais  de  qualidade  e 
passar  os  tempos  de  lazer  em  “espaços”  urbanos,  afirmando‐se  a  importância,  e  a 
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necessidade, da conservação dos espaços públicos e do património cultural (material e 
imaterial), assumindo como prioridades. 
Os factores distintivos, ou as vantagens, das cidades podem estar presentes nos 
espaços desde  sempre, muitas  vezes estes  só necessitavam de  ser  redescobertos, ou 
então  serem  muito  mais  recentes,  como  em  alguns  casos  de  sucesso  europeus  (ex. 
Bilbao).  Neste  sentido,  muitas  cidades  têm  feito  apostas  no  desenvolvimento  de 
projectos de  índole  cultural ou de  “lifestyle” que  lhes permitem ganhar um destaque 
especial, como os eventos culturais, festivais, eventos desportivos, recriações históricas 
e, em especial, intervenções arquitectónicas e urbanas (com intervenções de arquitectos 
de reconhecimento  internacional). No entanto, esta é uma estratégia recorrente entre 
os pares, alcançando umas um maior destaque que outras. A questão aqui que se coloca 
é  como  ter  sucesso  com  esta  aposta? O  sucesso  reside  na  forma  como  a  cidade  se 
apresenta  ao  “mundo”.  Lisboa  tem  séculos  de  história,  é  reconhecida  como  capital 
europeia e possui notoriedade internacional seja por questões políticas, seja por razões 
económicas. No entanto, não está a conseguir tirar partido das suas vantagens. 
Na  verdade  muitas  destas  cidades  ao  definirem  estratégias  de  comunicação, 
promoção da sua internacionalização, criam expectativas de um quase imediatismo nos 
resultados a alcançar, esquecendo‐se que a identidade de uma cidade é resultado de um 
conjunto  de  acções  coordenadas  entre  si  para  o  alcance  das  metas.  Assim,  muitas 
estratégias  definidas  para  a  internacionalização  das  cidades  apoiam‐se  na  escolha  de 
uma das três seguintes vias, segundo a PriceWaterHouseCoopers (2009): 
• “Estratégia  Farol”:  definição,  desenvolvimento  e  construção  de  um  ícone 
cultura que se afirme como atracção cultural de dimensão internacional (ex. 
The Opera House, em Sidney); 
• “Estratégia  de  Especialização”:  identificação  e  desenvolvimento  de  uma 
industria  específica,  diferenciadora  e  inovadora  que  gere  valor  sobre  a 
cidade (ex. Adelaide, Novas Tecnologias e Toronto, Festival de Cinema). 
• “Estratégia  Dinâmica”:  especialização  da  cidade  em  indústrias  específicas 
criando  um  perfil  diferenciador  do  território  (ex.  cluster  como  o  Silicon 
Valley). 
Complementarmente,  muitas  das  cidades  optam  pela  realização  de  grandes 
eventos com capacidade de atrair as atracções mundiais como por exemplo, a Exposição 
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Universal de Sevilha 1992 (Espanha), o Campeonato Mundial de Futebol da África do Sul 
(2010) e em Portugal, a Expo’98 (Lisboa) e o Campeonato Europeu de Futebol (2004). As 
estratégias base são comuns entre muitas das cidades. No entanto, a aposta neste tipo 
de  acções  da  dimensão  cultural  deve  ser  pela  originalidade,  pela  especificidade  e, 
sobretudo, pela aposta na verdadeira identidade dos espaços, evitando a reprodução de 
iniciativas e planos. 
Nesta  lógica,  as  cidades  deverão  identificar  a(s)  sua(s)  uniqueness  de  forma  a 
sustentar as estratégias nos activos  capazes de promover e  concretizar as estratégias 
definidas. Existe uma tendência para a facilitação neste tipo de estratégia, pois assume‐
se  que  basta  “fazer”.  A  criatividade  e  as  estratégias  de  lazer  são  uma  consequência 
natural da vocação da cidade, da sua carga histórica, do ambiente individual e colectivo, 
do perfil do núcleo urbano e, até das suas populações, da forma como estas vivem e se 
relacionam com a cidade. As estratégias de cultura e lazer devem unicamente potenciar 
estas dimensões e apoiarem‐se nelas. Portanto, os  responsáveis pela definição destas 
estratégias deverão assumir como prioridade a criação das condições necessárias para 
evidenciar estas dimensões e faze‐las prosperar. 
Assim, de forma incisiva, é necessário colocar um conjunto de questões antes de 
se  empreender  nesta  aventura  do  planeamento  estratégico  de  internacionalização,  e 
promoção, da cidade sustentado em actividades culturais e de lazer: 
• As  cidades necessitam de  saber  concretamente de que  forma o  seu perfil 
cultural e  lúdico pode  ser potenciado de  forma a criar uma oferta única e 
distinta das restantes cidades; 
• As  cidades necessitam de  identificar  com precisão quais os  segmentos de 
mercado  que  pretendem  atrair  e  de  que  forma  a  cidade,  ou  partes  da 
cidade, poderá servir para a implementação da estratégia e das suas acções. 
Sabendo  que  muitas  das  vezes  isto  obrigará  a  intervenções  de  nível 
urbanístico seja na renovação, seja na construção de raiz. 
Dentro desta  lógica de estratégia afirmam‐se, cada vez mais, a  importância dos 
eventos  de  dimensão,  com  capacidade  de  atrair  atenções  internacionais. Ou  seja,  os 
eventos  são  uma  das  formas  de  promoção mais  efectiva  e  com  capacidade  de  gerar 
impactos no curto espaço de  tempo  (positivos ou negativos). Eles  têm vindo a ganhar 
cada  vez  mais  importância  na  atracção  de  visitantes  e  consequente  dinamização 
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económica das cidades. Um exemplo bem concreto da capacidade dos eventos foi “… na 
década de 20 do século passado Pamplona e a sua festa de S. Firmino, serviu de mote ao 
primeiro sucesso literário de Ernest Hemingway, “The Sun Also Rises”. Este romance, ao 
descrever a intensidade do ambiente vivido durante as largadas de touros, típicas desta 
festividades, acabou por proporcionar a Pamplona um cartão‐de‐visita que ainda hoje 
atrai  milhões  de  turistas  de  todo  o  mundo.”(Paulo  Moreira, 
http://mktportugal.com/blog) 
A realização deste tipo de estratégias pode nem sempre resultar em benefícios, 
com anteriormente  já referido. Existe um caso apontado como um exemplo teórico de 
sucesso, mas que depois veio a confirmar‐se como um grave erro, tendo, sem dúvida, 
resultado em benefícios durante a sua realização, mas não no período posterior, altura 
de  menor  mediatismo,  é  o  caso  da  EXPO  92,  Sevilha:  “Com  uma  área  cinco  vezes 
superior à da exposição de Lisboa, a Expo 92 de Sevilha  resultou em 250 hectares de 
problemas para o município  local. A especulação  imobiliária e a dificuldade em criar as 
infra‐estruturas  capazes de  convencer  alguns dos parceiros  a  cumprir  a  sua mudança 
para aquele espaço,  transformaram, durante muitos anos, o  local de um dos maiores 
eventos  do  século  XX,  num  amontoado  de  lixo  e  marginalidade.”  (Paulo  Moreira, 
http://mktportugal.com/blog) 
Como  já referido, e agora reafirmado por Paulo Moreira, o evento, só por si, é 
uma excelente forma de promoção e afirmação de um território, mesmo que este seja 
de  dimensão menos  relevante. No  entanto,  como  afirma  Paulo Moreira,  deverão  ser 
assumidos  pressupostos  que  balizam  os  riscos  da  realização  destas  acções, 
nomeadamente: 
• Selecção  dos  potenciais  públicos‐alvo,  adequando  a  estratégia  a  eles, 
ganhando a sua preferência; 
• Rentabilidade  do  projecto,  garantindo  assim  a  sua  sustentabilidade  e 
reduzindo o risco de fiasco financeiro ou dependência de subsídios; 
• Visão de Futuro, ou seja, a estratégia deverá contemplar o “posterior”, uma 
vez que as diferentes acções não se esgotam com o seu final. 
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II.2. Casos utilizados como plataformas para a afirmação 
Pretende‐se  agora  apresentar  um  conjunto  de  casos‐estudo  que  permitam 
perceber algumas das possíveis abordagens para a promoção e potenciação da cidade 
enquanto  espaço  de  concretização  estratégias  que  afirmem  os  seus  recursos 
identitários. Os casos apresentados tentam espelhar as diferentes opções no domínio da 
cultura  e  do  lazer,  que  em  conjugação  com  os  recursos  específicos  de  cada  um  dos 
espaços contribuíram para o incremento da notoriedade de cada uma delas. 
Os casos agora descritos correspondem a estratégias pensadas e definidas com o 
objectivo  de  transformar  a  cidade  num  território  com  potencial  para  se  destacar  no 
contexto  internacional e, paralelamente, para, de  alguma  forma,  contribuírem para  a 
renovação  dos  espaços,  modernizando  as  suas  infra‐estruturas,  serviços  e 
equipamentos. Dos casos agora descritos, uns são considerados como sucesso  (Museu 
de  Bilbao),  desde  a  sua  concepção  até  aos  impactos  posteriores,  outros  são 
considerados exemplo de como um planeamento pode ser colocado em causa (Expo 92). 
Finalmente, pretende‐se enunciar dois eventos realizados em Portugal que, pela 
análise de dados, um é  considerado  como exemplo da estratégia  a  seguir por  Lisboa 
(Expo 98), e o outro é assumido como uma aposta para a afirmação da cidade (Rock in 
Rio Lisboa). 
É também importante referir que cada um dos casos apresentados é exemplo de 
uma estratégia específica: reabilitação de espaços urbanos, também pontuais, (caso das 
exposições  internacionais),  aposta  em  comunicação  e marketing  (Museu de Bilbao)  e 
eventos regulares (Rock in Rio) 
 
II.2.1. A Exposição Universal de Sevilha – Expo 92 
A conceptualização, o planeamento e a  realização da Expo 92, de Sevilha,  teve 
por  base  um  grande  objectivo:  colocar  Sevilha  no mapa  internacional,  no  âmbito  da 
estratégia que assume a realização de eventos como “acção” de projecção das cidades 
para  a  dimensão  mundo  global.  A  Expo  92  foi  instrumento  importante  para  a 
revitalização da economia, para a construção de novas infra‐estruturas e para a melhoria 
doa sua imagem. 
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A  Exposição  Universal  de  Sevilha,  Expo  92,  foi  assumida  como  a  grande 
celebração  do  final  do  milénio,  que  permitiu  aumentar  os  níveis  de  notoriedade  e 
competitividade da  cidade. Na  verdade,  antes da  realização do evento  Sevilha estava 
longe de ser uma cidade “universal”. Até à realização do evento a cidade era conhecida 
por  dois  happenings  anuais  que  duravam  duas  semanas  por  ano:  a  Semana  Santa 
(Páscoa) e a Feria. Durante o resto do ano Sevilha simplesmente não existia, se não para 
os espanhóis que a associavam a uma cidade slow, quente e desconfortável, razão pela 
qual era necessário  identificar um evento que  invertesse este diagnóstico. A  tarefa  foi 
assumida como difícil, mas foi conseguida e o evento foi um sucesso. 
Sevilha é, de acordo com os dados apresentados na revista PASO ( The Ofstede 
model  in  the  study  of  the  impact  of  Sevilla  92),  hoje  uma  cidade  com  um  maior 
reconhecimento  internacional e presente no mapa mundial, tendo sido concretizado o 
principal  objectivo  da  realização  do  evento:  uma  cidade  divertida,  interessante  para 
visitar, com um ritmo intenso (. Ou seja, pretendeu‐se transformar a cidade num destino 
turístico. Na  verdade,  o  turismo  é  apenas  um meio  de  atrair  visitantes, mas  não  de 
colocar a cidade no mapa das cidades internacionais. 
A  Expo  92,  com  um  total  de  41.814.578  visitantes,  ultrapassou  o  número 
inicialmente previsto de 36 milhões, mais 16,15%. Considerando algumas desvantagens 
da  cidade  (o  facto  de  estar  fora  dos  principais  circuitos  turísticos mundiais  e  a  crise 
económica que se vivia mundialmente), este desempenho foi considerado excepcional. 
A  maioria  dos  seus  visitantes  eram  oriundos  dos  países  “vizinhos”  como  Portugal, 
França,  Inglaterra,  Alemanha,  Itália  e  Holanda,  e  apenas  7,2%  dos  visitantes  tiveram 
origem  em  países  como  Europa  de  Leste  e  dos  países  desenvolvidos  do  continente 
americano. 
Do  total  dos  visitantes,  não  apenas  os  sevilhanos  ficaram  agradados  com  a 
experiência. Durante o evento foram realizados inquéritos presenciais e telefónicos que 
demonstraram o grau de satisfação generalizado: 88% considerou “ter valido a pena o 
esforço da visita”, 77% considerou o evento um sucesso, 89% considerou o evento como 
positivo para a cidade. Ou seja, do total dos inquiridos foi alcançado uma média de 8,6, 
numa escala de 0 a 10. A dimensão mais valorizada foi a vivência de todo o recinto e do 
evento,  sabendo  que  houve  alturas  em  que  estavam  a  trabalhar  no  recinto mais  de 
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6.000 colaboradores, e existiram, ao  total, 6 milhões de performances  culturais. Tudo 
isto contribuiu para a vivência global do recinto, do evento…e, sobretudo, dos visitantes. 
Facto  interessante de referir foi a forma como os sevilhanos se apoderaram do 
evento,  fazendo  dele  um  símbolo  de  orgulho  regional,  facto  visível  no  desejo,  ainda 
presente,  e  no  entusiasmo  demonstrado  (20  anos  passados).  Desalento,  era  o 
sentimento vivido na cidade, na região, pelos residentes e pelos que lá trabalhavam: “o 
que vamos fazer agora?” era a pergunta que mais se ouvia após o término do evento. 
Como  evento,  a  Expo  92  tentou  ser  o mais  original  e marcante  possível,  tendo  sido 
investidos  8,5  milhões  de  euros.  Ao  todo  foram  intervencionados  215  hectares,  e 
estiveram  envolvidos  aproximadamente  1.500  arquitectos  de  todo  o mundo  e  4.000 
trabalhadores. 
Como  principal  conclusão  da  realização,  apesar  de  não  consensual,  pode‐se 
afirmar que o evento  foi um  sucesso,  tendo  colocado  a  cidade  (e  a  região) no mapa 
internacional dos destinos turísticos. Paralelamente pode‐se observar a razão pela qual 
os momentos  seguintes  à  exposição não  foram o  imaginado  antes  da  sua  realização. 
Tendo  como objectivo  a  recuperação de uma  zona da  cidade mais marginal,  a  longo 
prazo, não foram desenvolvidas as acções mais correctas e adequadas à manutenção e 
dinamização do espaço. Pelo  contrário,  segundo os estudos desenvolvidos, o erro  foi 
desde logo inicial: o masterplan não foi desenvolvido numa perspectiva de longo prazo, 
mas apenas considerando o evento (o que pode ter sido influenciado pelo elevado nível 
de  alerta  contra  os  atentados  terroristas,  uma  realidade  de  então).  Na  análise 
desenvolvida perceberam que, dos 112 pavilhões, apenas 23 existiam, e que os próprios 
sevilhanos se questionam sobre o desperdício de recursos e de oportunidades.  
Desta forma, pode‐se também afirmar que as entidades responsáveis pela Expo 
92  não  tiveram  a  capacidade  de  visão,  considerando  o  evento  não  apenas  para  a 
promoção da competitividade da cidade, mas também, como uma oportunidade real de 
renovação  e  integração  deste  território  na  globalidade  da  cidade  de  Sevilha,  tendo 
conseguido  alcançar a projecção  internacional da  cidade, mas  tendo‐se  ficado aquém 
nos impactos posteriores, ao nível do espaço. 
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II.2.2. A Exposição Internacional de Lisboa – Expo 98 
A EXPO 98, Exposição  Internacional de Lisboa, decorreu de 22 de Maio a 30 de 
Setembro em 1998, no Parque das Nações, com pavilhões temáticos e espectáculos, e 
muito mais, surge na sequência da participação portuguesa na Exposição Universal de 
Sevilha  de  1992.  Durante  a  sua  realização  esta  exposição  foi  visitada  por 
aproximadamente 10 milhões de pessoas, e transformou por completo a zona oriental 
de Lisboa. A EXPO 98 foi sem dúvida um marco na história de Portugal e, sobretudo da 
cidade de  Lisboa. Um evento que  transformou a  cidade e que projectou o  seu nome 
internacionalmente, associando‐o à inovação, à sustentabilidade e à diversidade. 
A história associada ao evento não foi de toda simples. Desde a sua concepção, 
enquanto ideia, até à sua materialização foram anos de negociação de projectos. A ideia 
de organizar em  Lisboa uma exposição  internacional  surgiu em 1989, numa  lógica de 
comemoração dos 500 anos sobre os Descobrimentos Portugueses dos séculos XV e XVI. 
Contudo,  considerando  o  grau  de  inovação  associado  às  viagens  dos  portugueses,  à 
temática  do  ambiente,  onde  os  oceanos  representavam  uma  parte  importante,  o 
conceito evoluiu de uma temática puramente histórica para algo mais ambicioso – o Mar 
e a Biodiversidade, temas associados à sustentabilidade, sobretudo devido à importância 
do  mar  para  o  equilíbrio  do  planeta.  O  ano  de  1993  foi  a  fase  de  concepção  e 
desenvolvimento. Os anos de 1995 e 1996 foram de consolidação e construção. 
Considerando  a  Exposição  Universal  de  Sevilha  de  1992,  o  exemplo  mais 
paradigmático  do  insucesso  de  eventos  como  este,  foi  claro  para  a  organização  a 
necessidade de se evitar os mesmos erros e assumiu‐se como objectivo a “utilidade” do 
evento para a  transformação dos espaços urbanos e para que  fosse  reconhecida pela 
sua  própria  sustentabilidade,  apesar  de  alguns  exageros  feitos  ao  longo  da  sua 
realização. 
Foi este conceito de evento útil para a cidade, para o país e para a comunidade 
internacional que fez com que a opção do local tenha recaído na zona oriental de Lisboa, 
uma  área  degrada  de  300  hectares,  junto  ao  rio  Tejo,  completamente  abandonada, 
antes ocupada por diversas infra‐estruturas industriais e portuárias, parte integrante da 
cidade, uma localização privilegiada, frente rio. 
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A  transformação  deste  espaço  em  algo  útil  foi  moroso,  bastante  caro  e  que 
obrigou à utilização das mais modernas técnicas de construção e de descontaminação. 
Os  trabalhos  de  regeneração  e  requalificação  abrangeram,  entre  muitas  outras 
intervenções, a descontaminação dos solos e das águas subterrâneas, a dotação dos 300 
hectares com as  infra‐estruturas mais modernas, base para o desenvolvimento de uma 
nova  área  urbana  após  o  término  do  evento.  Estas  intervenções  transformaram 
completamente esta área, colocando‐o entre as mais nobres e modernizadas da cidade 
de Lisboa. 
Então,  em  princípios  de  1991,  e  para  responder  à  candidatura  alternativa  da 
cidade canadiana de Toronto, que entretanto surgira, foi constituída uma Comissão de 
Promoção, cujo trabalho se veio a saldar pelo êxito conseguido na Assembleia Geral do 
BIE, de 23 de Junho de 1992: por 23 votos a favor contra 18 atribuídos a Toronto, Lisboa 
foi escolhida por ser palco da última exposição do seu género ‐ internacional e temática ‐ 
a realizar no século XX. 
Foi  então  a  partir  de  1993,  com  a  concepção  teórica  do  recinto,  com  a  sua 
tematização, que  foi  iniciado o processo de uma  forma mais efectiva e  rápida,  assim 
como toda a estratégia de promoção internacional e nacional. Em 1993 foram também 
iniciadas as negociações para a desocupação dos espaços onde mais  tarde  viria a  ser 
construído todo o recinto (50 ha), englobado num total de 330 ha, área prevista para o 
projecto  de  urbanização.  Em  1994,  foi  lançada  junto  da  UNESCO  a  ideia  de  ser 
proclamado  o  ano  de  1998,  o  ano  internacional  dos  oceanos,  proposta  aceite.  Sem 
dúvida que estes  foram anos de  larga actividade  internacional de Portugal, que viria a 
culminar com o sucesso do evento e também, o período de larga projecção da cidade e 
do país. 
1994, foi também o ano de conceptualização dos diversos conteúdos que viriam 
a servir de principais atractivos da exposição sendo o principal, o Oceanário de Lisboa, 
ainda  hoje  activo  e  de  grande  capacidade  de  atracção  de  públicos  nacionais  e 
internacionais. Começa a ficar patente a capacidade de que um evento, correctamente 
planeado,  integrado nas  lógicas da cidade que o acolhe e, principalmente, herdeiro da 
carga histórica que lhe está associada, tem para reposicionar a globalidade da cidade (os 
espaços, os negócios, os agentes e as populações). 
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Sem dúvida estavam lançadas as directrizes da exposição e foram sendo criadas 
as expectativas. Sempre com moderação,  foram  lançadas as campanhas  internacionais 
de promoção do evento com o objectivo de angariar participantes, tendo sido definido 
como objectivo o  limite de 100… número facilmente alcançado e ultrapassado. O total 
final foi de 160 países. Mais ma vez um outro indicador de sucesso, Portugal conseguia 
impor‐se a si próprio e ao Mundo. Acredita‐se que o sucesso tenha sido em grande parte 
pela  inovação dada ao tema, a Água, elemento essencial e escasso, e a EXPO’98 era o 
palco onde cada um dos países poderia promover‐se apostando na sustentabilidade do 
planeta.  
Consequência de  tão grande adesão o recinto teve de ser alargado de  forma a 
conter um maior número de participantes e, paralelamente, foram definidos os grandes 
sistemas  de  acesso  viário,  enquanto  prosseguiam  os  trabalhos  da  nova  linha  de 
metropolitano que conduz à Exposição;  iniciou‐se o trabalho de construção, a norte do 
recinto,  da Vila  EXPO,  conjunto  de  prédios  de  apartamentos  destinados  a  acolher  os 
funcionários  e  participantes  internacionais. O  ano  de  1997  foi  decisivo,  outro  grande 
marco,  outro  grande  indicador  de  sucesso,  foi  o  ano  em  que  as  expectativas  foram 
ultrapassadas  (maior  número  de  participantes,  maior  número  de  receitas  de 
patrocínios). 
Finalmente, em 1998,  foi  inaugurada a Exposição  Internacional de  Lisboa, com 
uma duração de 4,5 meses, com um total de 12 milhões de pessoas que entraram no 
recinto e, concretizaram‐se várias utopias: a da exposição e a da requalificação de uma 
das zonas mais poluídas do país, transformando‐a numa das zonas da cidade de Lisboa 
com melhor nível de serviços. O único factor que não consegui ter o sucesso estrondoso 
foi o número de visitantes que, apesar dos 12 milhões, ficou aquém do sonhado, facto 
que se deveu em parte, de acordo com a organização, às condições climatéricas (quase 2 
meses de  chuva)  e  à  realização do Campeonato Mundial de  Futebol  em  França,  cuja 
conjugação  fez com que muitos potenciais visitantes  tenham preferido o conforto das 
suas casas. 
Como  balanço  final,  segundo  o  site  oficial  do  evento 
(http://www.parqueexpo.pt/conteudo.aspx?caso=projeto&lang=pt&id_object=628&n
ame=EXPO‐'98‐‐‐Exposicao‐Mundial‐de‐Lisboa‐de‐1998),  além  da  adesão  dos 
participantes, é  importante  identificar o  impacto nos diversos públicos. Apreciação dos 
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visitantes da EXPO '98 foi um êxito absoluto, afirma a organização: “52% gostou da EXPO 
e 43% gostou muito”, os  restantes 5% distribuem‐se  igualmente pelo  "assim‐assim" e 
pelo  "não  gostei".  Numa  avaliação  mais  quantitativa,  assumindo  a  tabela  0  ‐  20, 
aproximadamente  70%  do  total  dos  visitantes  classificou  a  Exposição  entre  16  a  20. 
Note‐se  que  65%  dos  visitantes  afirmou  que  a  EXPO  '98  contribuiu  muito  para  o 
desenvolvimento  de  Portugal.  Sem  dúvida  a  afirmação  mais  relevante,  ou  seja,  este 
evento teve a capacidade de mudar a opinião do país, transformando‐o num território 
onde a  inovação, a modernidade e as preocupações com a sustentabilidade eram uma 
verdade. Fica patente, a capacidade que um evento desta natureza tem em transformar 
o “rosto” de uma cidade e de uma nação. Mas o inverso também pode acontecer, basta 
os  públicos  sentirem‐se  defraudados,  ou  que  a  mensagem  não  corresponda  ao 
conteúdo. 
A venda de  títulos de entrada. Com base em outros eventos  internacionais, do 
mesmo segmento, e considerando a oferta diversificada de pavilhões, de espectáculos e 
de  animações,  foram  realizadas  as  devidas  adequações.  Assim  foram  obtidos  os 
seguintes resultados: 
• Número total de títulos de entrada emitidos: 6.742.667; 
• Receita global de bilheteira (IVA a 5%), 34.523.953 (escudos); 
• Percentagem de vendas ‐ em valor ‐ realizadas nas portas do Recinto: 
35% 
Finalmente, os contributos para as gerações mais novas e para a população em 
geral. O Programa Oceonofilia, centrado na temática do evento, pretendeu mobilizar o 
interesse  das  gerações  mais  jovens  para  a  problemática  e  importância  da  água,  dos 
oceanos, de forma a preparar as novas gerações para dar continuidade à mensagem e 
objectivos  da  exposição  pelo  que,  partir  de  1994  foram  desenvolvidos  diversos 
programas e actividades, com cerca de 200 escolas, num total de 30.000 estudantes. 
 
II.2.3. Rock in Rio ‐ Lisboa 
A primeira edição do evento Rock  in Rio acontece em  Jacarepaguá, no Rio de 
Janeiro,  num  recinto  com  250.000  m2.  Decorria  o  período  pós  ditadura,  quando  a 
 46
democracia  foi assumida num país que  celebrava a  liberdade e abre as  suas  “portas” 
para os grandes nomes da música e para a comunicação social mundial. 
Segundo  o  site  do  evento,  o  Rock  in  Rio  é  o  “maior  evento  de  música  e 
entretenimento do mundo”. Com uma forte aposta nos artistas convidados a actuar, na 
qualidade na concepção dos espaços para fruição do público e nos níveis de segurança e 
dos serviços prestados, este é um evento (segundo o seu posicionamento) para todos os 
tipos de públicos e segmentos. É um evento que mobiliza não só a indústria musical e do 
espectáculo, mas também o turismo, com fortes impactos na economia local / regional. 
A ideia original da conceptualização e dinamização deste evento foi inicialmente 
do empresário Roberto Medina que, em Janeiro de 1985, realizou a sua primeira edição 
para comemorar a liberdade, num período de transição entre dois regimes distintos, da 
ditadura para a democracia. Até á data foram realizadas nove edições do evento, três no 
Brasil  (1985, 1991 e 2001), quatro em Portugal  (2004, 2006, 2008 e 2010) e duas em 
Espanha (2008 e 2010), tendo, na totalidade, atraído mais de 5 milhões de pessoas que 
assistiram ao vivo a 650 bandas, num total de 780 horas de música, tendo o evento tido 
transmissão  para  80  países,  com  uma  audiência  de  mais  de  1  mil  milhões  de 
telespectadores. 
A  sua  conceptualização  tem  evoluído  com  a  assumpção  de  valores  que 
promovam  a  sua  diferenciação  em  relação  a  outras  realizações  semelhantes.  Com  o 
conceito “Por Um Mundo Melhor”, este evento  sempre pautou pela  inovação  seja na 
sua apresentação, seja no seu modelo de negócios, afirma o seu autor. Com uma aposta 
na  responsabilidade  social  e  na  sustentabilidade  ambiental,  todo  o  planeamento  e 
construção do evento é  feito com as preocupações da compensação das emissões de 
carbono, sempre considerando as melhores acções que não penalizem o ambiente. Até 
a  escolha  dos  parceiros  é  feita  com  base  em  critérios  ambientais.  É  de  destacar  na 
dimensão  da  responsabilidade  social,  parte  da  receita  do  evento  reverte  a  favor  de 
projectos  sociais  das  comunidades  locai,  mas  também  para  projectos  de  educação 
ambiental.  Segundo  a  fonte  consultada,  na  última  década  foram  destinados  para 
projectos desta natureza um montante de 4.803.357,00 euros. A organização assume 
que, mais  importante do que as participações directas nos projectos, é a mensagem, a 
capacidade  que  o  festival  tem  de  influenciar  as  atitudes  com  impacto  no  “futuro  do 
planeta”. 
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No  entanto,  a  história  do  evento  nem  sempre  foi  a mais  feliz. Conta Roberto 
Medino, nume entrevista presente no seu site (http://www.rockinrio.com.br/pt) que a 
ideia do evento surge numa noite de  insónia, tendo na manha seguinte todo o evento 
delineado, ao contrário do que possa parecer, o Rock in Rio não surge na sequência de 
uma estratégia de marketing territorial. A ideia de base, segundo Roberto Medina, foi a 
celebração da democracia no Brasil, num contexto difícil devido à ausência de estruturas 
para eventos de dimensão e, sobretudo, pelo clima de insegurança do país, bem pior do 
que o actual. 
Da sua experiência inicial conta o autor, que a tentativa de angariação de bandas 
para  a  primeira  edição  foi  extremamente  difícil,  tendo  conseguido  ao  final  de  uma 
semana, com a ajuda do relações‐públicas do Frank Sinatra, as bandas a aceitarem os 
convites. Hoje, passados 26 anos sobre a primeira edição, Roberto Medina, afirma que o 
Rock  in  Rio  é  a  agora  reconhecida  como marca  internacional,  a maior marca  de  um 
evento  Península  Ibérica,  com  mais  afirmação,  em  Portugal,  que  o  Campeonato  do 
Mundo de Futebol, e em Espanha, com mais valor que o campeonato da Fórmula I, para 
além dos efeitos induzidos a nível internacional. O objectivo do autor do evento é que a 
marca “Rock in Rio” seja reconhecida como o maior evento musical do mundo. 
Com  a  sua  afirmação  a organização pretende que o  evento  seja  realizado  em 
cada dois anos, no Brasil e em Portugal. A  ideia de  realização do evento em Portugal 
surgiu  a  partir  de  um  desafio  de  um  brasileiro  residente  em  território  nacional  que 
durante  anos  insistiu  na  implementação  do  Rock  in  Rio  português.  Hoje  existem 
estruturas independentes em Portugal e no Brasil. 
Analisando o evento em números, a primeira edição (1985), o evento durou 10 
dias, com um total de público a ultrapassar o 1,3 milhões e ocupou uma área total de 
250 mil m2. Em Portugal, a primeira edição  foi em 2004, teve uma duração de 6 dias, 
ocupou uma área de 200 mil m2, teve uma audiência de 386.300 pessoas, com um total 
de  700  jornalistas  credenciados,  tendo  gerado  10  mil  empregos  directos  e  15  mil 
indirectos e  teve  como parceiro privilegiado o  canal de  televisão  SIC. De notar que o 
canal  cabo  SIC  Radical,  com  o  evento,  registou  um  aumento  de  400%  nas  suas 
audiências.  Em  Espanha,  primeira  edição  foi  em  2008,  com  um  total  de  5  dias  de 
duração, teve uma audiência de 291 mil pessoas e ocupou um espaço de 200 mil m2, 
tendo sido gastos 710.000€ em acções de responsabilidade social como a plantação de 
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novas  árvores,  compensação  da  pegada  de  carbono  e  em  acções  de  educação 
ambiental. 
 
II.2.4. Museu Guggenheim Bilbao 
Durante mais  de  um  século  a  dinâmica  económica  da  zona metropolitana  de 
Bilbao  foi  reflexo  das  diferentes  épocas  de  expansão  e  contracção  das  indústrias  de 
manufacturação. Desde  o  início  da  industrialização  (no  século  XIX)  que  a  cidade  tem 
desenvolvido o seu modelo socioeconómico e de organização espacial para responder às 
necessidades de produção. 
A  localização das  indústrias de extracção e exportação ao  longo do rio Nérvion 
contribuiu para  a  clarificação e estratificação  social em Bilbao. Na margem esquerda, 
onde estavam localizadas as estruturas portuárias e mineiras, transformou‐se no destino 
das  correntes  migratórias,  onde  se  afirmou  a  classe  operária.  Na  margem  direita, 
inicialmente  uma  área  de  lazer  e  de  residência  de  Verão  para  as  classes  mais 
abastecidas, foi‐se gradualmente transformando numa zona residencial da classe média‐
alta e, mais tarde, a localização privilegiada do sector terciário. 
Após a 2ª Grande Guerra, e depois do impasse económico e social característico 
desta época, Bilbao registou um período de afirmação da sua actividade económica. Em 
conjunto com Madrid e Barcelona, Bilbao transformou‐se num dos principais centos de 
atracção  de  capital.  Esta  segunda  fase,  caracterizada  por  uma  intensa  vaga  de 
investimento, contribuiu para a especialização da cidade na  indústria manufactureira e 
metalúrgica,  facto  que  viria  a  ser  um  factor  crítico  para  enfrentar  a  crise  gerada  na 
década  de  70.  Paralelamente,  registou‐se  um  aumento  populacional  na  região, 
consequência das correntes migratórias oriundas de outras regiões do país, o que gerou 
um  crescimento  demográfico  e  espacial.  Entre  1950  e  1970  a  população  mais  que 
duplicou  (+  111%)  e,  na  margem  esquerda,  triplicou  (+  182%),  tendo  continuado  a 
crescer  nas  décadas  seguintes  a  um  ritmo  de  14%  ano.  Esta  tendência  de  aumento 
demográfico exigiu  respostas ao nível da habitação e  infra‐estruturas o que originaria 
uma onda de construção iniciou‐se um movimento de construção. 
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Após  duas  décadas  de  intensa  expansão,  a  economia  foi  gravemente  abalada 
pela  “Crise  do  Fordismo”,  pela  reestruturação  da  produção  e  pela  alteração  dos 
comportamentos da procura global. A indústria manufactureira, aquela que tinha sido o 
motor do crescimento, entrava agora numa fase de contracção e declínio. Entre 1975 e 
1996, a área metropolitana de Bilbao perdeu quase metade dos seus empregos (47%), 
tendo a percentagem de empregos na  indústria caído para 23%  (quando a média era 
46%) 
Nos anos 90 dá‐se uma inversão mais estratégica e planeada. Em toda a Europa a 
regeneração urbana  tornou‐se uma das principais componentes das políticas urbanas, 
após  as mudanças  socioeconómicas  dos  anos  80  que  obrigou,  gradualmente,  a  uma 
maior atenção e cuidado com as políticas urbanas das cidades que até então tinham sido 
praticamente inexistentes, consequência da rápida industrialização. 
Esta  nova  visão  foi  também  condicionada  pela  necessidade  de  uma  resposta 
mais capaz ao crescente ambiente de uma maior competitividade, consequência de uma 
crescente  globalização  que  obriga  as  cidades  a  criarem,  efectivamente,  um  ambiente 
mais competitivo capaz de responder a crescente internacionalização da economia e do 
investimento. Desta  forma as novas políticas urbanas estão cada vez mais  inseridas, e 
condicionadas,  numa  economia  mais  liberalizada,  o  que  obriga  a  uma  redefinição 
radical. 
A política urbana de Bilbao só foi legitimada nos finais dos anos 80, altura em que 
o nova masterplan de Bilbao  identificou um conjunto de  localizações (denominadas de 
“opportunity  sites”),  que  não  tinham  sido  apoderadas  pela  industrialização,  que 
pudessem  ser  aproveitadas para o  lançamento  desta  nova  estratégia de  revitalização 
urbana.  Abandoibarra,  uma  zona  central  e  com  frente  rio,  foi  uma  das  zonas 
consideradas como prioritárias nesta nova visão. Esta zona sempre fora um enclave na 
cidade,  sendo  um  território  de  indústrias  e  do  porto  comercial,  tendo  sido  agora 
considerada,  pela  sua  excepcional  centralidade  e  por  estar  no  meio  da  denominada 
“zona burguesa”, como “estratégico”. 
A  transformação  da  Abandoibarra  numa  nova  zona  económica  envolveu  a 
criação de um plano de zonamentos mixed, para construção de habitações, de comércio 
e de infra‐estruturas culturais. O projecto foi a jóia da regeneração urbana de Bilbao, um 
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exemplo de intervenção e de transformação, que viria a ser o símbolo da renovação, da 
inovação e do sucesso da cidade. 
O objectivo  imediato desta  intervenção era dotar este  território de uma nova 
funcionalidade, um novo pólo  capaz de atrair  capital nacional e  internacional, e  ser a 
intervenção  líder  e  representativa  desta  nova  operação  urbana.  Na  verdade,  ambos 
faziam parte de uma estratégia de maior dimensão que era a projecção de uma imagem 
de  cidade moderna, que  evoluiu  de um  centro manufactureiro  em  declínio, para um 
novo centro urbano. 
O  impacto  do  projecto  Abandoibarra  pode  ser  relacionado  com  um  dos  seus 
projectos mais emblemáticos: Guggenheim Bilbao Museum (GBM), projecto nascido no 
início da década de 90, ainda enquanto o projecto era ainda  só uma  intenção, e cuja 
localização  foi  decidida  a  posteriori,  que  correspondia  claramente  aos  objectivos  da 
iniciativa,  o  reposicionamento  da  zona,  com  a  substituição  do  modelo  económico  e 
social de desenvolvimento. 
Os efeitos do GBM  foram quase que  imediatos,  visíveis desde o  seu  início.  Já 
antes da sua abertura (Outubro de 1997), este espaço já era o ícone da revitalização da 
área  metropolitana  de  Bilbao.  Da  autoria  do  arquitecto  Frank  Gehry,  o  museu  com 
24.000  m2,  o  museu  foi,  desde  logo,  reconhecido  como  a  marca  representativa  da 
cidade. O paralelismo entre a originalidade, a  inovação e o design sedutor, e o próprio 
edifício  que  já  faz  parte  do  perfil  da  cidade,  transformam  o  Museu  num  sucesso 
indubitável.  
No entanto, apesar dos aspectos positivos  relacionados com o design e com a 
estratégia de marketing, os objectivos  relacionados  com a  capacidade de atracção de 
investimento estrangeiro, com a aquisição de  lideranças e com a produção de serviços 
estão ainda por confirmar. Do ponto de vista da atracção de novos visitantes, é,  sem 
dúvida, um sucesso, tendo mesmo excedido o número previsto. No primeiro ano atraiu 
1,4 milhões de visitantes; 30% do estrangeiro, 30% de Espanha e 40% do País Basco. 
De  um  ponto  de  vista  meramente  financeiro,  segundo  o  estudo  da  KPMG, 
consultora internacional, no primeiro ano de operação foram realizados 194 milhões de 
euros,  uma  receita  de  quase  180  euros  por  turista,  tendo  como  principais  sectores 
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beneficiados o alojamento  turístico, a  restauração,  cafés e bares e o  comércio,  tendo 
ainda  contribuído  para  manutenção  de  3.800  postos  de  trabalho.  Paralelamente, 
registou‐se  um  aumento  das  receitas  fiscais,  estimado  em  aproximadamente  28.1 
milhões de dólares. Ou seja, em  termos  financeiros a operação  foi um sucesso,  tendo 
sido recuperado todo o investimento realizado. 
Perante os  resultados,  as autoridades  regionais e  locais afirmam o  sucesso da 
estratégia do Museu e do seu contributo para a cidade (e região), para a vida cultural, 
para a revitalização dos espaços, mas também, para a diversificação da base económica. 
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Capítulo III: A estratégia da cidade de Lisboa no contexto global 
III.1. Posicionamento de Lisboa como cidade internacional 
Após o conhecimento e a definição dos pressupostos que  regem a  relação das 
cidades  num  contexto  global  de  competição,  assumindo  a  necessidade  de  se 
posicionarem de  forma diferenciada, é chegado o momento de compreender qual é a 
estratégia  que  Lisboa  assume  para  que  possa  chamar  algumas  das  atenções 
internacionais.  Não  é  um  trabalho  nem  fácil,  nem  objectivo.  Muitas  variáveis  são 
necessárias para  a  identificação e para  a definição da estratégia mais  adequada, não 
bastará elencar um  conjunto de  acções desgarradas, mas  sim  a  integração de  lógicas 
associadas ao espaço e às pessoas. 
Lisboa tem vindo a afirmar‐se no contexto  internacional nas últimas décadas. O 
seu  reconhecimento  como  capital  europeia,  tem  contribuído  fortemente  para  a 
afirmação  internacional  de  Portugal  como  país  europeu.  Desde  a  adesão  à  União 
Europeia  que  se  tem  assistido  a  um  crescimento  constante,  como  afirmado  no 
diagnóstico realizado pela CCDR‐LVT para a Estratégia Lisboa 2020, onde é assumido a 
região  de  Lisboa  evoluiu  no  sentido  da  afirmação,  modernização  e  do  crescimento 
económico,  em  especial  no  período  pós  adesão  de  Portugal  à  União  Europeia, 
percorrendo um caminho de sucesso em termos da convergência com a Europa e que se 
traduz numa “nova realidade económica, política e territorial.” 
No entanto, uma realidade que não poder ser ignorada é o facto de, apesar dos 
muitos progressos verificados na região e na qualidade de vida das suas populações, há, 
ainda,  um  longo  caminho  a  ser  percorrido  no  que  diz  respeito  à  competitividade 
internacional  de  Lisboa,  apesar  de  ser  a  região  com  o melhor  desempenho  ao  nível 
nacional,  ela  é  ainda  descrita  como  “frágil”  e  que  deverá  ser  superada  na  próxima 
década.  Este  é  o  principal  objectivo  da  Estratégia  2020  defina  pela  CCDR‐LVT. Neste 
documento  é  firmemente  afirmado  que  a  promoção  da  competitividade  tem  de  ser 
eleita  como uma prioridade  “quase absoluta”, de modo a exista um empenho para a 
convergência  com  os  modelos  europeus  sustentados  numa  “economia  baseada  no 
conhecimento”. 
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Neste  sentido,  e  caminhado  na  direcção  da  concretização  desta  meta,  a 
internacionalização da cidade, da região e, de forma indirecta do país, é, sem dúvida, o 
grande desafio,  sendo mesmo definido  como  “uma das batalhas decisivas”, a qual  se 
deverá sustentar nos seus aspectos singulares, que  lhe conferem a  identidade de uma 
cidade europeia. Estas singularidades deverão ser assumidas como as alavancas para o 
“avançar”  e  cujos  conteúdos  deverão  estar  inspirados,  integrados  e,  sobretudo, 
articulados em domínios como o ambiental, o cultural, o desportivo, o educacional, o 
tecnológico  e  o  sócio‐urbanístico.  No  entanto,  existe  uma  outra  dimensão  que  lhe 
confere a singularidade que tanto procura: a sua localização geoestratégico de charneira 
e de articulação entre a Europa, o Atlântico e outros Continentes. Esta é assumidamente 
uma prioridade na Estratégia 2020. 
A  região e a  cidade de  Lisboa dispõem de  singularidades excepcionais que  lhe 
conferem  significativas  vantagens  competitivas  no  panorama  internacional,  como  por 
exemplo a sua vocação marítima, os seus recursos marítimos (com destaque para o Rio 
Tejo)  e  a  sua  geografia,  a  sua  história,  a  sua  economia,  os  seus  espaços  rurais  e 
ambientais. A Estratégia de Lisboa 2020 assume que saber aproveitar e potenciar estes 
recursos existentes “utilizando‐os numa óptica de especialização” (Lisboa 2020, pág.16) 
é  de  facto  o  grande  desafio  da  região,  caso  queira  afirmar‐se  e  diferenciar‐se, 
aumentando a sua competitividade. 
Lisboa  enquanto  cidade  e  região,  apesar  de  almejar  afirmar‐se  no  contexto 
internacional, vê a sua posição ameaçada, não pelas suas potencialidades, mas sim pelas 
suas  fragilidades.  Num  mundo  cada  vez  mais  global,  a  competição  pelo  ranking 
internacional das cidades e das capitais, é cada vez mais  forte e um centro de disputa 
dos principais centros urbanos. Todos estes centros pretendem ver os seus territórios o 
pólo  de  atracção  de  dinâmicas  económicas,  culturais  e  sociais  que  permitam  que  se 
desenvolvam e se afirmem como “cidades globais / internacionais”. O ponto de partida 
assumido pela Estratégia Lisboa 2020, é que Lisboa é uma dessas cidades, e apesar de 
muito  atractiva  ainda  não  conseguiu  afirmar  no  ranking  internacional  das  cidades 
europeias e, muito menos, mundiais.  
“No  contexto  europeu  muitas  são  as  cidades  que  se  pretendem  associar  ao 
comando do “eixo Paris/Londres/Berlim”  (Estratégia de Lisboa 2020, pág. 20), cidades 
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lideres por natureza há décadas consecutivas e que servem de exemplo a outras com um 
desempenho mais frágil devido, não só a factores exógenos, mas sobretudo endógenos 
que dificultam a sua afirmação internacional e que estão geralmente associados às suas 
fraquezas  e  constrangimentos,  muitas  vezes  difíceis  de  contrariar  devido  a 
condicionantes económicas e sociais. 
E  qual  o  papel  de  Lisboa?  Assume  esta  estratégia  que,  apesar  das  suas 
especificidades  e  pelo  facto  de  ser  a  capital  de  Portugal,  facto  que  lhe  confere  uma 
importância e dimensão que nenhuma outra cidade ou região nacional alcança, Lisboa 
está  longe das dinâmicas e performances das outras principais capitais europeias. Para 
que  possa  ser  invertida  esta  situação  é  necessário  que  a  região  descubra  qual  o 
contributo que poderá dar para a competitividade da Europa, como região, assim como 
estruturar ima rede de intercomunicações que permitam ultrapassar a sua periferização. 
 
III.2. Lisboa no ranking internacional das cidades 
“O tamanho dos países é importante, assim como o número de grandes cidades 
que nele existem. Faz toda a diferença entre um país ter uma cidade prime ou diversas 
cidades importantes. As cidades são capazes de promover países de pequena dimensão, 
mas seguramente não os de maiores dimensões. As cidades são, sem dúvida, “ilhas” de 
modernidade  nos  países  com  menor  grau  de  desenvolvimento”  (AT  Kearney,pág.  9, 
2010) 
O século XXI é considerado a era das cidades, das metrópoles onde vive mais de 
metade da população, onde os negócios são concretizados e onde as maiores criações 
humanas são realizadas. No entanto, estas cidades não são todas iguais entre si, sendo 
uma mais  reconhecidas  que  outras,  tendo  umas  uma maior  notoriedade  que  outras, 
tendo algumas  sido os grandes centros económicos e  sociais, e agora estão  relevadas 
para segundo plano. E outras entre elas, serão as “cidades do futuro”… a seu tempo! 
Em  paralelo  existem  as  chamadas  “cidades‐globais”  que  são  aquelas  que 
concentram  forças económicas, sociais e culturais e que são capazes de condicionar o 
desenvolvimento  da  globalização  e  de  todos  os  seus  pressupostos,  condicionando 
mesmo  o  desenvolvimento  de  outros  centros  urbanos,  ou  mesmo  países.  “Neste 
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sentido,  o mundo  não  é  igual, …  numa  paisagem  de  vales  e montanhas,  as  cidades‐
globais são as montanhas” (AT Kearney 2010) 
Para serem consideradas “globais” as cidades têm que pertencer a uma elite, não 
sendo  obrigatoriamente  as mais  bonitas,  as mais  elegantes,  as mais  agradáveis,  pelo 
contrário,  as  “cidades‐globais”  são,  na  sua  maioria,  barulhentas,  frenéticas  e  muito 
populosas…na verdade, são apenas poder e dinheiro”. Para que se possa diferenciar as 
diversas  cidades  que  concorrem  para  obter  este  título  são  realizados  mundialmente 
diversos rankings internacionais das mais diversas cidades, para ser possível aferir quem 
é quem e onde, ou seja, quais de todas as cidades, são aquelas que reúnem as condições 
de  base  para  ocuparem  o  topo  dos  rankings.  Nestes  exercícios  Lisboa  entra  como 
competidor a par com muitas outras capitais / cidades e, como poderá ser observado, os 
resultados  alcançados  ficam muito  aquém  do  que  seria  expectável  pelos  gestores  da 
cidade.  
Nesta dimensão a AT Kearney realiza anualmente o ranking das cidades globais. 
As conclusões a que se chega são discutíveis, mas valem o que valem, e as cidades do 
mundo  querem  figurar  neste  ranking.  Durante  muitos  anos  foi  realizado  o  mesmo 
ranking para os países, mas observou que apesar de serem importantes, com o processo 
de afirmação da globalização, as cidades assumiam um papel cada vez mais relevante, 
sobretudo em países de pequena dimensão ou nos emergentes. 
Nestes rankings, as cidades são niveladas considerando diversas dimensões que 
caracterizam as “cidades‐globais” (a actividade económica, o capital humano, a troca de 
informação,  a  experiência  cultural  e  o  compromisso  político),  sendo  niveladas 
considerando a globalidade das dimensões, mas também individualmente em cada uma 
delas.  Analisando  o  ranking  de  2010  verifica‐se  que  algumas  cidades,  por  estarem 
sempre  “abertas  ao  mundo”,  lideram  o  top,  como  Nova  Iorque  e  Londres.  A  estas 
cidades  sucedem  outras  que  também  não  causam  grandes  surpresas:  Tóquio,  Hong 
Kong, Chicago, Los Angeles e Singapura. Em comparação ao primeiro ranking realizado 
por esta empresa em 2008, não há alterações nestas 8 primeiras posições. Para fechar o 
top 10, identificam‐se as cidades de Sydney e Seoul. 
Da  análise  efectuada  ao  ranking  de  2010,  e  procurando  a  cidade  de  Lisboa, 
conclui‐se que, de um total de 65 cidades, Lisboa não figura na lista, apesar de existirem 
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diversas  cidades  europeias,  sendo  Londres  a  que  lidera  o  ranking,  seguida  por  Paris, 
Bruxelas, Madrid, Viena, Estocolmo, Zurique, Moscovo, Barcelona, Roma, Amesterdão, 
Geneve, Munique, Milão e, por último, Dublin (44ª posição). 
Paralelamente a estes rankings internacionais existem outros que os estruturam 
em dimensões mais restritas como é o caso do “European Cities Monitor 2010” realizado 
pela  Cushman  &  Wakefield.  Este  estudo  é  o  vigésimo  primeiro  realizado  por  esta 
empresa internacional e pretende identificar as cidades europeias mais atractivas para a 
dimensão do negócio. Da extensa análise é possível evidenciar as  seguintes principais 
conclusões: 
• Londres, Paris e  Frankfurt  são  as  “cidades‐topo” do  ranking, estando  a 
duas primeiras em verdadeiro destaque; 
• Bruxelas,  com  a quarta  posição,  afirmou‐se,  ultrapassando  a  cidade de 
Barcelona; 
• Viena,  foi  quem  teve  o  melhor  resultado,  com  uma  subida  de  seis 
posições, Dusseldorf pertence ao grupo dos “10 mais”, fazendo com que 
a Alemanha tenha quatro das suas cidades no Top 10. 
Assim, como resultado para a  identificação das melhores cidades para a fixação 
de um negócio (empresa), segundo o estudo de 2010 da Cushman & Wakefiel, Londres 
continua a  liderar este ranking, seguido por Paris, posições que  já detinham em 2009. 
Relativamente a Lisboa, num total de 36 cidades, ocupa a posição 17ª, ficando a meio da 
tabela,  mantendo  a  mesma  posição  do  que  em  2009.  Numa  análise  mais  alargada 
temporalmente,  desde  1990  (ano  de  início  deste  ranking),  Lisboa  apenas  subiu  uma 
posição,  o  que  significa  que  a  batalha  pelo  aumento  da  sua  competitividade,  e 
notoriedade, não tem sido ganha. 
Este estudo  tem por base um conjunto de entrevistas a dirigentes das maiores 
empresas e  corporações europeias, que  avaliam  as diversas  cidades em  aspectos  tão 
diversos  como  a  facilidade  de  acesso  a  novos mercados,  disponibilidade  de  recursos 
humanos  qualificados,  a  qualidade  das  telecomunicações,  as  ligações  aeroportuárias 
com outras cidades europeias, o preço do m2 dos escritórios, o custo da mão‐de‐obra, 
entre  outros.  De  um  total  de  12  itens  avaliados,  Lisboa,  não  detém  uma  posição 
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competitiva, em relação às suas congéneres, com excepção para o preço dos espaços de 
trabalho,  entenda‐se  escritórios  (2ª  posição)  e  para  o  preço  da  mão‐de‐obra  (3ª 
posição), variáveis com importância limitada no conjunto de factores decisivos para uma 
tomada de decisão. 
Pela  observação  dos  dados  apresentados  pode‐se  concluir  que  Lisboa,  na 
verdade, não é  reconhecida pelos agentes  como uma  cidade que  reúna as  condições 
necessárias  para  estar  presente  nos  principais  rankings  internacionais  que  avaliam  a 
competitividade das cidades. Ou seja, a nível mundial não figura sequer no ranking, ao 
nível do território europeu ocupa uma posição a meio da tabela, não detendo factores 
verdadeiramente  diferenciadores  que  a  tornem  atractiva  neste  mundo  global  e 
competitivo. 
Finalmente, e por curiosidade, observa‐se ainda um outro ranking, o top mundial 
dos 150 maiores destinos turísticos, organizado pelo Euromonitor International. Aqui são 
consideradas  as  chegadas  internacionais de  turistas, uma medida mais objectiva, não 
tanto imaterial. Assim, analisando a tabela observa‐se que, em 2006, Londres, com 15,5 
milhões de chegadas, foi uma vez mais a cidade líder. No caso de Lisboa, a sua posição 
vê‐se aqui melhorada, ocupando a 47º posição, no top das 50 cidades mais visitadas no 
mundo. Este posicionamento poderá  indicar‐nos pistas para a definição de estratégias 
que permitam melhorar o reconhecimento e a competitividade da cidade de Lisboa, ou 
seja, assumir a cultura, o turismo e o lazer como activos válidos. 
Como  reforço  da  visão  anterior  foi  publicado  pela  Mercer,  consultora 
internacional, um estudo sobre a qualidade de vida nas cidades, conceito que por  ser 
muito  subjectivo  obrigou  a  definição  objectiva  dos  critérios  para  a  realização  desta 
avaliação (39 critérios divididos por 10 categorias): política social e ambiental; condições 
de  saúde  e  sanitárias;  serviços  e  transportes  públicos;  bens  de  consumo;  ambiente 
económico;  lazer;  educação;  habitação;  ambiente  sociocultural  e  meio  ambiente.  A 
consultora analisou a qualidade de vida em 221 cidades, tendo Nova Iorque como termo 
de  comparação,  e  concluiu  que  a  cidade  de  Viena  (Áustria)  é  a  cidade  com  maior 
qualidade de vida do mundo. Deste estudo foram destacados no top 5 do ranking Viena 
(Áustria), Zurique  (Suíça), Auckland  (Nova Zelândia), Vancouver  (Canada) e Dusseldorf 
(Alemanha). A cidade de Lisboa, a única cidade portuguesa considerada, encontra‐se 41º 
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no ranking global de qualidade de vida, à frente de Madrid (43ª posição), de Roma (53ª 
posição) e de Praga (69ª posição). 
A  Europa  continua  a  ser  a  região  com  o maior  número  de  cidades  presentes 
neste ranking, tal se deve, segundo o estudo, porque continua a ser o continente com 
elevados  níveis  de  vida  devidos  às  infra‐estruturas  existentes,  combinadas  com  os 
cuidados médicos, com as actividades de lazer e com os equipamentos culturais. 
 
III.3. Estratégias de afirmação de Lisboa no contexto global 
Lisboa,  enquanto  capital  nacional  e  cidade  europeia  exige  a  si  própria  um 
desempenho  internacional  mais  positivo.  Assumindo  esse  objectivo,  as  diversas 
autoridades  e  entidades  regionais  elaboram  planos  com  vista  à  sua  concretização, 
promovendo  para  isso  diversos  diagnósticos  que  apontam  nas  mesmas  direcções.  A 
questão que  aqui  se  levanta é, deverá  Lisboa prosseguir na mesma  senda ou deverá 
procura espaços onde se possa efectivamente evidenciar?  
A  cidade  de  Lisboa,  enquanto  capital  europeia,  assim  como  todas  as  suas 
congéneres,  definiu  um  conjunto  de  estratégias  com  o  objectivo  de  afirmar  a  sua 
posição  enquanto  cidade  internacional.  Assim,  foram  desenvolvidos,  nas  últimas 
décadas,  diversos  planos  estratégicos,  por  diversas  entidades  que  assumem  querer 
colocar  Lisboa  no  panorama  internacional. De  entre  estas  entidades  são  de  destacar 
aquelas,  que  pelas  suas  responsabilidades,  são  as  responsáveis  pela  definição  das 
políticas  nacionais  e  regionais  e  que  colaboram  para  a  concretização  dos  objectivos: 
Turismo de Portugal,  IP  (TP); a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT); a Associação de Turismo de Lisboa (ATL) e a Câmara 
Municipal  de  Lisboa.  Cada  uma  destas  entidades  assume  um  conjunto  de 
responsabilidade  no  planeamento  estratégico  seja  da  cidade  de  Lisboa,  seja  da  Área 
Metropolitana de Lisboa.  
Relativamente  ao  TP,  no  seu  Plano  Estratégico  Nacional  de  Turismo  (PENT), 
actualmente em revisão, assume um conjunto de objectivos entre os quais “crescimento 
sustentado acima da média europeia, com especial  incidência ao nível das  receitas” e 
defende para a  sua concretização que “Lisboa deverá  ser a  região do país com maior 
contribuição  para  o  crescimento  das  dormidas  de  estrangeiros,  prevendo‐se  um 
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crescimento de 6,7% ao ano, entre 2006 e 2015, o que equivale a mais 4,5 milhões de 
dormidas de estrangeiros” (PENT, pág. 49, 2006). Complementarmente, este documento 
define  que  “…  que  a  região  de  Lisboa  se  torne  a montra  de  um  Portugal moderno, 
autêntico, diverso e dinâmico….” (PENT, pág. 51, 2006) 
Para a  concretização destes objectivos define, ainda este plano que  se deverá 
assumir “… um calendário nacional de eventos que assegure a notoriedade do destino e 
o enriquecimento da experiência do turista” (PENT, pág. 93, 2006) sendo necessário para 
tal  “…promover  um  a  dois  megaeventos  em  cada  década,  à  semelhança  do  que 
aconteceu  com  a  Expo  98  ou  o  Euro  2004,  eventos  que  contribuíram  para  a 
requalificação urbana e/ou  trouxeram grande projecção  internacional”  (PENT, pág. 93, 
2006). Desta forma, é assumido neste documento que para a região de Lisboa deverá ser 
considerado um calendário de “8 a 12 eventos de referência” e “24 eventos de atracção 
nacional”,  de  diversas  temáticas  como  a  cultura,  a música,  o  desporto,  entre  outros. 
Identifica‐se  aqui  uma  forte  aposta  na  estratégia  de  cultura  e  lazer,  nos  eventos  em 
especial, para a promoção do espaço “Lisboa”. 
Outra das entidades competente e responsável pelo desenvolvimento da região 
de Lisboa é a CCDR‐LVT que para tal desenvolveu ao longo de dois anos uma estratégia 
regional  que  assume  como  principal  objectivo  a  qualificação  e  internacionalização  da 
região: Lisboa 2020: Uma Estratégia de Lisboa para a Região de Lisboa, laboriosamente 
elaborada no decurso de 2005 e 2006,  com uma  alargada e  intensa participação dos 
principais  actores  regionais  e  que  está  direccionada  para  os  resultados,  para  a 
concretização  das metas. Daí  que  se  tenham  definido,  após  a  devida  ponderação  de 
viabilidade,  metas  quantificadas  em  domínios  chave  do  desenvolvimento  regional: 
ciência e tecnologia, sustentabilidade ambiental, mobilidade, etc. Metas decisivas para a 
realização dos objectivos estratégicos definidos, com execução monitorizada através de 
processos  de  governança  e  parceria  inovadores,  envolvendo  os  actores  regionais.  As 
metas  são  ambiciosas.  Disso  há  plena  consciência!  “Mas  só  uma  “ambição  realista” 
permitirá  dar  o  salto  em  frente  para  a  qualidade  de  vida,  a  internacionalização  e  a 
competitividade, de níveis europeu e mundial, a que a Região de Lisboa  legitimamente 
aspira.” (Lisboa 2020, pág.4, 2008) 
No  diagnóstico  realizado  no  âmbito  deste  plano  é  assumido  que  “Pela  sua 
natureza de região capital, pela anacrónica centralização político‐administrativa do país 
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e  pela  excessiva  concentração  de  recursos.  Lisboa  aparece  “como  demasiado 
dominadora  para  as  restantes  áreas  da  sua  região,  mas  também  como  demasiado 
grande  para  as  restantes  regiões  do  país”  (…)  Pelo  contrário,  ao  nível  internacional, 
Lisboa possui uma notoriedade e um protagonismo  relativamente modestos  (…) Uma 
dimensão  económica  aquém  da  sua  dimensão  política,  uma  internacionalização 
insuficiente  e  não  possui,  ainda,  qualquer  núcleo  de  especialização  no  mercado 
internacional. Este diagnóstico  já  tinha  sido efectuado na Estratégia de 1999 onde  se 
assumia  ““Lisboa,  grande  no  país,  pequena  no Mundo”.  (Lisboa  2020,  pág.  7,  2008). 
Estas conclusões concordam com o que foi observado anteriormente. 
Perante  o  diagnóstico  assumido,  e  tendo  em  atenção  os  objectivos  definidos, 
foram definidos quatro eixos de actuação estratégicos, de entre os quais se destaca o 
Eixo  I  “COMPETITIVIDADE  ‐  A  Internacionalização  como  Objectivo  Estratégico  para  o 
Desenvolvimento Competitivo da Região de Lisboa”. Sustentado neste eixo a estratégia 
assume a internacionalização como um dos principais objectivos o que significa que, no 
contexto actual de globalização, este objectivo deverá  ser baseado na  redefinição das 
funções da região nas dimensões nacional, ibérica, europeia e mundial. 
Ao  turismo  é  reconhecido  pela  sua  capacidade  de  dinamizar  as  economias. O 
mesmo acontece em relação à região de Lisboa. Este plano estratégico reconhece que o 
turismo é dos sectores que mais poderá contribuir para a internacionalização da região 
de Lisboa, devendo, no entanto, considerar‐se que, por si só, não permite sustentar uma 
dinâmica positiva num contexto marcado pela  forte competição à escala continental e 
global.  
Assim, é assumido nesta estratégia a  importância dos eventos na afirmação da 
região de Lisboa, e tal é reconhecido no plano produzido pela CCDR LVT denominado de 
“Lisboa  2020  Estratégia  Regional”,  onde  é  afirmado  que  “Nos  últimos  anos  tem‐se 
assistido  ao  crescimento  de  empreendimentos  de  1ª  e  2ª  residência  (Turismo 
Residencial)  na  região  envolvente  da  cidade,  que  –  designadamente  –  têm  atraído 
estrangeiros  que  trabalham  em  Portugal  e  acabam  por  aqui  se  fixar,  tornando‐se 
verdadeiros  “embaixadores”  do  destino.  Esta  riqueza  da  oferta  foi  sobressaída  pela 
realização da Expo’98, um evento estruturante que, além da repercussão  internacional 
directa  da  sua  realização,  proporcionou  o  desenvolvimento  de  uma  imagem  mais 
moderna para  a Região.”  (Lisboa  2020, pág  159,  2008). Aqui  verifica‐se  a  assumpção 
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clara  e  objectiva  dos  eventos  como  uma  variável  de  reconhecida  importância  para  a 
dinamização do espaço urbano de Lisboa.  
No  entanto,  na  análise  SWOT  do  destino  turístico,  é  identificado  como  ponto 
fraco  da  cidade  “Insuficiência  de  eventos  culturais  e  desportivos  de  projecção 
internacional e apelo  turístico”  (Lisboa 2020, pág.160, 2008) o que poderá colocar em 
risco a capacidade da cidade em corresponder às exigências do novo  turista e poderá 
também  contribuir  para  a  perda  dos  níveis  de  competitividade  e  de  atractividade  de 
Lisboa e da região onde está inserida, deitando por terra muito do trabalho já realizado, 
ficando assim provada a necessidade de ser definida uma estratégia global e coerente. 
Desta  forma,  foram  também  identificados,  nesta  estratégia,  os  eventos  como 
uma opção a seguir que permitirá concretizar a Estratégia 2020. Assim, é referido como 
objectivo “Enriquecer o posicionamento das marcas turísticas da Região e gerir as suas 
notoriedades  internacionais,  através  de  uma  estratégia  de  eventos  a  vários  níveis” 
(Lisboa 2020, pág. 167, 2008) que deverá permitir: 
1.  “Procurar  viabilizar  a  realização  a  médio/longo  prazo  de  um  evento 
estruturante  –  capaz  de  modernizar  o  posicionamento  turístico  da  Região  de  Lisboa 
(como ocorreu com a Expo’98), ao mesmo tempo que requalifique o território. 
2.  Criação de um evento‐marca anual – tipo “festival” – que contribua para a 
captação de novos  turistas e, sobretudo, para a mediatização de Lisboa nos principais 
mercados emissores. Apesar de não ter sido a lógica assumida para o evento, o Rock in 
Rio (Lisboa) tem contribuído em parte para a concretização de objectivo. 
3.  Programar a captação de eventos não regulares que tenham em conta a 
relação custo‐benefício e a melhoria das performances em épocas baixas. 
4.  Promover  nos  mercados  emissores  um  calendário  anual  de  eventos  a 
partir das  iniciativas de animação, espectáculos, equipamentos culturais e artísticos da 
Região.” (Lisboa 2020, pág.167, 2008) 
Entretanto, no mesmo documento são definidas outros objectivos que deverão 
ser  executadas  de  forma  complementar,  gerando  sinergias  entre  ela,  promovendo  e 
afirmando  Lisboa  no  contexto  internacional,  aumentando  a  sua  competitividade, 
destacando‐se: 
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1. “Melhoria  da  Atractividade:  Criação  de  equipamentos  e  outras  medidas 
infraestruturais que reforcem, progressivamente, a atractividade turística de 
Lisboa…”; 
2. “Reforço da Promoção: Num mercado fortemente concorrencial e perante a 
chegada de novos actores (por exemplo, cidades dos novos países da União 
Europeia),  devem  ser  desenvolvidos  programas  de marketing  internacional 
que rejuvenesçam a  imagem das marcas turísticas da Região.” (Lisboa 2020, 
pág.168, 2008) 
Ainda  nesta  dimensão,  a  estratégia  Lisboa  2020  ao  definir  o  turismo  como  a 
actividade  que  melhor  poderá  contribuir  para  a  o  reforço  da  internacionalização  de 
Lisboa,  elenca  que  deverão  ser  convocados  todos  os  agentes  para  a  estratégia  que 
permita  reforçar  duradouramente  a  posição  competitiva  da  região  através  de  uma 
aposta decisiva na  valorização de um  “Turismo  alargado”, diversificado e enriquecido 
nos  seus  produtos  e  nas  suas  formas  de  comunicação  e  relacionamento  com  os 
mercados, associando o  turismo aos espectáculos e a eventos culturais e desportivos. 
São  estes  os  propósitos  do  Programa  “Lisboa,  Metrópole  de  Turismo,  Património, 
Desporto e Cultura”. Este é o denominado “Programa 6: Lisboa, metrópole de turismo, 
património, desporto e cultura” que é constituído por três sub‐programas: 
1. “Coordenação  /  Contratualização  Institucional”:  visa  promover  e  incentivar  as 
parcerias para a elaboração e implementação de programas culturais e turísticos; 
2. “Novos  Segmentos  e  Produtos  Turísticos”:  pretende  contribuir  e  incentivar  o 
surgimento de produtos turísticos diferenciadores, sustentados na inovação; 
3. “Imagem  /  Marca”:  pretende  apoiar  e  promover  a  realização 
regular  de  eventos  de  animação,  de  carácter  internacional  e  de  incentivar 
projectos especiais de relevância internacional (ex: Jogos Olímpicos 2020)  
Sem  dúvida  que  a  CCDR  LVT  pretende  com  este  programa  um  impacto 
significativo,  sobretudo, no que  concerne ao eixo estratégico  “Competitividade”, visto 
que  se  pretende  incutir  dinâmicas  num  sector  capaz  de  promover  e  potenciar  a 
internacionalização  da  economia  regional.  Contudo,  é  lançado  o  aviso  de  que  ”não 
podem  ser  ignoradas  as  fortes  articulações  entre  este  Programa  e  as  dinâmicas 
territorial  e  social,  que  condicionam  fortemente  o  sucesso  da  aposta  num  turismo 
alargado, diversificado e enriquecido”. (Lisboa 2020, pág.102, 2008) 
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As  estratégias  assumidas  ao  nível  da  Grande  Lisboa,  são  semelhantes  às 
assumidas pelas entidades que gerem a cidade de a região enquanto destino turístico, 
nomeadamente  a  Associação  de  Turismo  de  Lisboa  que  recente  desenvolveu  e 
apresentou  a  nova  estratégia  de  marketing  para  o  destino  denominada  de  Plano 
Estratégico para o Turismo de Lisboa 2011‐2014. Este plano define nas suas orientações 
estratégicas diversos parâmetros que aqui importa salientar, designadamente dois: 
• “Potenciar o reconhecimento de Lisboa como destino de visita obrigatória no 
contexto europeu (must‐see destination); e 
• Consolidar  a  imagem  internacional  de  Lisboa  nos  produtos  turísticos  de 
aposta.” (PETL, pág. 321, 2010) 
Apesar deste plano ter sido especificamente desenvolvido para o sector turístico 
da  região,  a  verdade  é  que  cruza  com  todos  os  outros  já  aqui  referenciados.  Para  a 
concretização destas  linhas orientadoras o Plano Estratégico para o Turismo de Lisboa 
2011‐2014 define um conjunto de objectivos que contribuirão para a concretização da 
estratégia:  “os  objectivos  estratégicos  do  Turismo  de  Lisboa  para  o  período 
compreendido  entre  2011  e  2014  podem  ser  enquadrados  em  três  perspectivas  de 
desenvolvimento  do  sector  turístico:  Crescer  em  quantidade  e  valor,  Qualificar  a 
experiência do visitante e Aumentar a notoriedade do destino”. (PETL, pág. 331, 2010) 
Aliá,s estes já tinham sido os objectivos definidos no anterior plano TLx10. No entanto, 
nesta estratégia há ainda a realçar um dos três objectivos estratégicos definidos para o 
horizonte temporal 2010 – 2014, que passa por aumentar a notoriedade da região e da 
cidade de  Lisboa que deverá  “consolidar a  sua  imagem enquanto destino  turístico de 
excelência, despertando curiosidade para a visita ao destino e criando awareness sobre 
a Marca Lisboa”. (PETL, pág. 440, 2010) 
Para  a  sua  concretização  o  plano  aconselha  uma  forte  aposta  nos  canais  de 
comunicação, definido para  isso uma estratégia de promoção  turística “com base nos 
elementos diferenciadores do destino, apresentado uma proposta de valor inovadora e 
atractiva”,  ou  seja,  são  os  factores  identitários  que  definem  o  perfil  de  uma  cidade, 
valorizando aquilo que de mais único possuem, distinguindo‐as das suas concorrentes. 
 Paralelamente,  para  o  aumento  da  notoriedade  da  região  deverá  existir  uma 
forte aposta na promoção e no  incentivo das parcerias entre entidades  institucionais/ 
privadas  e  os  diversos  agentes  do  sector,  ou  seja,  a  definição  de  um  modelo  de 
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governância apropriado aos objectivos definidos. É de  salientar que  toda a estratégia 
para  a  região  assenta  sobretudo  na  cidade  de  Lisboa,  nos  seus  recursos  históricos, 
culturais e patrimoniais, sendo esta a âncora para a globalidade da região. Ainda neste 
plano  é  de  destacar  o  facto  de  não  serem  indicados  os  eventos  como  uma  acção  a 
desenvolver para a projecção da cidade ou da região como um todo, ao contrário dos 
anteriores  documentos  estratégicos  que  indicam  sempre  a  captação  /  realização  de 
eventos para melhorar o posicionamento  internacional, este quase que  cinge  as  suas 
acções ao estudo dos mercados, à boa goverância e à promoção turística. 
Já em relação à cidade propriamente dita, a autarquia também possui objectivos 
e estratégias adequadas para a  internacionalização da  cidade,  incrementando os  seus 
níveis de notoriedade e de atractividade. Em 1992, foi apresentado em Lisboa o Plano 
Estratégico de Lisboa pela autarquia que pretendia dotar a cidade de um instrumento de 
orientação até à década seguinte – Plano Estratégico de Lisboa (PEL). Este  instrumento 
foi desenvolvido  tendo por base um conjunto de pressupostos dos quais se destaca a 
“aceleração  das  transformações  urbanas  e  das  mutações  sociais,  nas  grandes 
metrópoles e cidades, veio questionar, profundamente, os métodos e os processos de 
planeamento utilizados ao longo das décadas de 40/70” (www.cm‐lisboa.pt, 2011) 
O PEL foi aprovado em 1992 e foi encarado como um importante instrumento de 
longo prazo para  apoio  à  tomada de decisão e na  gestão das  grandes opções para  a 
cidade, com o qual pretendia‐se definir as linhas orientadoras da actuação da autarquia 
nas dimensões de ordenamento e desenvolvimento da cidade. Assim, após a realização 
dos  diagnósticos  e  dos  estudos  necessários,  com  a  identificação  dos  potenciais 
constrangimentos e potencialidades,  foram estabelecidos grandes objectivos para este 
documento estruturante: 
• “Fazer de Lisboa uma cidade atractiva para viver e trabalhar; 
• Tornar Lisboa competitiva nos sistemas das cidades europeia 
• Reafirmar Lisboa como capital metrópole 
• Criar uma administração moderna, eficiente e participada:” ( www.cm‐lisboa.pt, 
2011) 
De  acordo  com  o  site  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  consultado  em  16  de 
Fevereiro  de  2012,  estes  objectivos  visavam  permitir  que  “a  cidade  fosse  objecto  de 
profundas  transformações e  se projectasse adequadamente no  futuro, pressupunham 
 65
ultrapassar  graves  carências  então  existentes,  sobretudo  ao  nível  da  habitação  e  das 
infra‐estruturas  urbanas.  Por  outro  lado,  um  esforço  de  requalificação  de  alguns  dos 
seus espaços públicos de forma a dar resposta a uma melhoria da qualidade de vida dos 
residentes. O  objectivo  central  foi  tornar  Lisboa  uma  cidade  do  séc.  XXI,  isto  é,  uma 
cidade mais humana e mais moderna.”. Muitas das  vezes  a  lógica na  aposta de uma 
estratégia de  lazer e  cultura para  valorização da  cidade  implica  intervenções urbanas 
para  reformulação  dos  espaços  urbanos,  o  que  por  si  só  já  é  uma mais‐valia  para  a 
cidade, como foi o caso da Expo 98. 
O Plano Estratégico de Lisboa apresentava um horizonte de realização para o ano 
2000, o que para dar continuidade à estratégia da cidade obrigou à  realização de um 
outro documento complementar a “Visão Estratégica – Lisboa 2012”. 
Dada às contingências não foi possível concretizar e cumprir todos os objectivos 
definidos no primeiro plano estratégico de Lisboa, sobretudo nas dimensões cultural e 
política. No entanto, afirma a edilidade que neste segundo plano estratégico mantêm‐se 
actuais  as  acções  e  as  propostas  definidas  anteriormente,  sobretudo  no  diagnóstico 
realizado. As principais dificuldades que condicionaram o Plano Estratégico  I estiveram 
associadas com a capacidade de implementação e de acompanhamento do mesmo. 
Segundo  o  site  da  Câmara Municipal  de  Lisboa,  a  “Visão  Estratégica  –  Lisboa 
2012” pretendia constituir‐se como um referencial das políticas do executivo da Câmara 
Municipal de Lisboa anterior. Assim, em vez de definir uma segunda versão do primeiro 
plano estratégico, o  actual executivo  camarário optou por definir objectivamente um 
conjunto de ideias‐chave e eixos estruturante de intervenção que considerassem Lisboa 
no  panorama  internacional. Ou  seja,  esta  visão  estratégica  não  é  efectivamente  o  II 
Plano  Estratégico  de  Lisboa. Afirma  a  autarquia  que  “a Visão  Estratégica  para  Lisboa 
2012  visa  qualificar  e  modernizar  a  cidade  e  projectar  Lisboa  para  as  posições mais 
elevadas no ranking das melhores cidades para viver, trabalhar e investir, e é suportada 
por quatro Eixos de Desenvolvimento Urbano: 
• Lisboa, Cidade de Bairros; 
• Cidade de Empreendedores; 
• Cidade de Culturas; 
• Cidade de Modernidade e Inovação:” (www.cm‐lisboa.pt, 2011) 
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Está agora em discussão um novo documento que visa preparar Lisboa para o 
processo  imparável  da  globalização:  a  Carta  Estratégica  2010‐2024.  Segundo  o  site 
dedicado  exclusivamente  a  este  documento  (http://cartaestrategica.cm‐lisboa.pt/),  a 
Carta Estratégica de Lisboa, agora em fase de discussão pública, pretende ser capaz de 
responder a um conjunto de questões e desafios que permitirão perspectivar o futuro, 
posicionando  Lisboa  como  uma  cidade  competitiva  e  atractiva.  Para  uma  melhor 
organização  e  definição  de  acções  foram  identificadas  seis  grandes  dimensões  de 
intervenção: 
• “Como recuperar, rejuvenescer e equilibrar socialmente a população? 
• Como tornar Lisboa uma cidade amigável, segura e inclusiva para todos? 
• Como  tornar  Lisboa  uma  cidade  ambientalmente  sustentável  e 
energeticamente eficiente? 
• Como  transformar  Lisboa  numa  cidade  inovadora,  criativa  e  capaz  de 
competir num contexto global, gerando riqueza e emprego? 
• Como afirmar a identidade de Lisboa, num Mundo globalizado? 
• Como criar um modelo de governo eficiente, participado e  financeiramente 
sustentado?” (http://cartaestrategica.cm‐lisboa.pt/, 2011) 
“A  Carta  Estratégica  de  Lisboa  pretende  dar  respostas  a  estas  questões. 
Encontrar as melhores  soluções para enfrentar esses desafios.  Lançar as bases para o 
futuro  da  cidade”,  afirma  a  autarquia  promotora  do  documento. 
(http://cartaestrategica.cm‐lisboa.pt/, 2011) 
Este documento de planeamento e  intervenção é desenvolvido considerando o 
contexto e a conjuntura actual como é manifestado no compromisso do comissariado da 
Carta  Estratégica  de  Lisboa  2010  –  2024:  “As  cidades  são  locais  de  encontro  e 
desencontro, de partidas e de chegadas mas, também, concentrações de excelência e de 
florescimento  cultural,  onde  se  afirma  a  cidadania.  O  mundo  globalizou‐se  com  as 
cidades  a  emergirem  como  centros  de  troca  e  eixos  de  redistribuição  de  influências 
civilizacionais. O fenómeno da urbanização vem de longe e, Lisboa sempre esteve neste 
mapa. Lisboa, com a sua luz, há mais de mil anos que atrai e encanta quem a procura e a 
descobre”  (Carta Estratégica de Lisboa, CML, Um Compromisso para o Futuro, pág. 2, 
2009). É forte a relação entre a globalização e o papel da cidade no mundo, agora mais 
do que nunca ultrapassando muitas das vezes o próprio país. A globalização exige uma 
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atenção  constante  aos  níveis  da  competitividade,  desde  que  as  cidades  queiram 
participar neste “campeonato”. 
Desta  visão  global  identificam‐se  os  diversos  pressupostos  que  são  assumidos 
como  factores  determinantes  para  o  aumento  da  competitividade  da  cidade,  no 
contexto  internacional,  a  destacar  a  componente  social,  a  humana,  a  económica  a 
ambiental e o modelo de governância e participação dos agentes e das populações em 
todo este processo, ou seja, os pilares do conceito de sustentabilidade. No entanto, é 
importante salientar aqui duas dimensões: 
• A componente, como competir num mundo globalizado; 
• E  a  componente,  como  afirmar  a  identidade  de  Lisboa  num  mundo 
globalizado. 
Estes são os desafios colocados às cidades que queiram competir. Relativamente 
à primeira é assumido que a dimensão  internacionalização será a base da renovação e 
criação  de  novos  postos  de  trabalho,  e  assim  de  riqueza,  e  que  a  globalização  surge 
como  uma  oportunidade  para  a  cidade/região.  Considerando  todos  os  recursos  nela 
presentes, a cidade tem a capacidade de agradar a quem nos visita e deverá apostar na 
criação das grandes redes metropolitanas. Neste sentido, são das três orientações: 
1. Reforçar a dimensão da cidade do conhecimento; 
2. Afirmação  da  marca  “Lisboa”  de  modo  a  aumentar  os  seus  níveis  de 
atractividade para residentes, para empresas e para visitantes, devendo 
ser feita uma aposta nas dimensões do conhecimento e da criatividade; 
3. Construir  um  modelo  de  governância  “ancorado  em  responsabilidades 
temáticas e territoriais dotadas de racionalidade e massa crítica”.  (Carta 
Estratégica de Lisboa, CML, Sumário Executivo, pág. 20, 2009) 
Em  relação  à  segunda  dimensão,  é  assumido  que  o  caminho  deverá  ser  pela 
construção  de  uma  linguagem  que  identifique  e  valorize  os  factores  identitários  da 
cidade e que permita a afirmação de uma “unique selling proposition”. Para a definição 
das opções desta dimensão são apontados quatro factores que deverão ser trabalhados 
nesta Carta Estratégica: 
 
1. Marca “Lisboa”; 
2. Património e Equipamento; 
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3. Conteúdos e Programação; 
4. Comunicação.  
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Capítulo  IV. A Visão da competitividade da cidade de Lisboa  segundo os agentes da 
cidade 
A competitividade de uma cidade deve ser o resultado da  interacção do sector 
público com as dimensões  institucional e privada existentes nesse  território. Qualquer 
estratégia de posicionamento e promoção da cidade, seja na dimensão nacional, seja na 
dimensão internacional deverá obedecer a critérios definidos e aceites pelo conjunto de 
agentes, para que exista a capacidade de resposta às suas necessidades. 
Qualquer que seja a estratégia, de promoção, de posicionamento, de atracção de 
investimento,  ou  outra,  deverá  ter  como  objectivo  dar  resposta  às  necessidades, 
contribuir para  colmatar pontos  fracos  ou para  valorizar  os pontos  fortes. Ou  seja,  a 
definição da estratégia e das  suas acções deverão  resultar da  interacção dos diversos 
agentes de forma a serem encontradas as respostas mais adequadas aos desafios, e aqui 
o envolvimento dos agentes é  factor crítico de sucesso. A definição de uma estratégia 
em gabinete dificilmente será capaz de corresponder às apostas feitas. 
O mesmo se aplica à cidade de Lisboa e às diversas estratégias definidas para o 
seu território, seja ele “cidade”, seja ele “região”. As estratégias deverão cooperar entre 
si e, mais que tudo, ajudar os seus agentes e  instituições a alcançar os seus objectivos, 
tornando  a  cidade  mais  competitiva,  mais  atractiva,  mais  agradável  para  as  suas 
populações e, sobretudo, capaz de fixar recursos humanos e financeiros.  
O contexto internacional é cada vez mais agressivo e competitivo. Consequência 
da  crescente  globalização,  impulsionada  por  padrões  de  consumo mais  globais,  pelo 
esbatimentos das  fronteiras, pela crescente mobilidade das pessoas e sobretudo, pela 
expansão das novas tecnologias, a disputa pelo protagonismo  internacional é cada vez 
mais  aguerrida e  factor de  afirmação. Num mundo  constituído por dois  “mundos”  (o 
desenvolvido  e  o  em  vias  de  desenvolvimento)  as  condições  de  concorrência  são 
fortemente  díspares,  o  que  compromete  fortemente  a  equidade  de  acesso  ao 
desenvolvimento e aos níveis de conforto associados ao mundo ocidental. 
Neste  sentido,  deverá  ser  desenvolvida  uma  estratégia  com  a  capacidade  de 
realizar  um  diagnóstico  objectivo  do  posicionamento  da  cidade,  dos  seus  factores 
competitivos,  dos  seus  pontos  fracos  e  dos  pontos  fortes,  assim  como,  ser  capaz  de 
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identificar as oportunidades existentes, capazes de potenciar o seu espaço no contexto 
global. Para tal ser possível é necessário envolver, ouvir e decidir, em conjunto. 
Neste  sentido, no âmbito deste projecto  foram auscultados diversos agentes e 
instituições,  sobre  a  competitividade  da  cidade  de  Lisboa,  quais  os  seus  factores 
competitivos e diferenciadores, assim  como, quais os  factores penalizadores. Ao  todo 
foram realizadas interacções com consultores de turismo, com marketeers, com técnicos 
(da  área  de  promoção)  do  Turismo  de  Portugal,  IP,  docentes  universitários  e  um 
investidor de nacionalidade francesa. 
Esta  auscultação permite  retirar um  conjunto de  conclusões  relevantes para  a 
conclusão deste trabalho. Assim, e de acordo com essa análise, foi solicitada a opinião 
sobre a estratégia a seguir, opinando sobre a concordância, ou não, com as existentes. 
Sabendo  que  o  tema  não  se  esgota  num  conjunto  de  entrevistas,  como  principais 
conclusões das conversas mantidas com investidores, com instituições, com marketeers 
e com consultores, são apresentadas as grandes ideias, sobre os diversos temas. 
Em  relação à questão base de qualquer  intervenção, o posicionamento actual, 
não existe consenso geral. No entanto, é da opinião generalizada que, sendo uma capital 
europeia,  Lisboa  não  é  uma  cidade  competitiva  em  termos  internacionais,  não 
conseguindo  competir  directamente  com  outras  suas  congéneres,  inclusivamente, 
mesmo  na  dimensão  “Península  Ibérica”,  pela  forte  notoriedade  de  outras  cidades 
ibéricas  (como Barcelona,  Sevilha ou Bilbao),  Lisboa  tem dificuldade em  se demarcar, 
razão pela qual deverá  identificar a sua vocação,  reforçando o seu estatuto de capital 
europeia  e  de  segunda  cidade  da  Península.  É  mesmo  afirmado  pelo  consultor  de 
turismo  que  “Lisboa  não  é  uma  cidade  competitiva,  joga  na  3ª  divisão  das  cidades 
internacionais”.  Por  oposição,  já  da  parte  do  técnico  do  Turismo  de  Portugal,  IP,  é 
afirmado que Lisboa “pela sua localização e dimensão sociocultural é cada vez mais um 
pólo de atracção turística”. 
No entanto, alguns avanços têm sido feitos e o seu perfil de cidade tem‐se vindo 
a afirmar, tal reconhecido na sua classificação como cidade europeia 2012 ao nível das 
boas práticas, e o seu perfil de destino turístico está cada vez mais afirmativo. Mas a sua 
aposta não deverá  ficar por se afirmar como destino turístico. Deverá, tirar partido da 
sua  posição  geográfica  e  potenciar‐se  nos  diversos  domínios,  ou  seja,  deverá 
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perspectivar‐se como plataforma atlântica e interface logístico, cultural e turístico entre 
os quatro continentes, potenciando a sua geografia, podendo mesmo assumir‐se como a 
“porta de entrada” de empresas lusófonas na Europa, o que lhe reforçaria a vocação de 
“construir pontes” entre as civilizações, entre os parceiros. A sua situação cosmopolita 
propícia  o  cruzamento  de  tradições  e  encoraja  a  criatividade  de  uma  população 
multicultural aberta a inovação, tolerante perante a diferença, abrindo assim o território 
à  entrada  de  capitais  e  recursos  humanos,  e  potenciando  a  opção  de  “economia  do 
mar”. 
Na  perspectiva  do  investidor,  Lisboa  apresenta‐se  como  uma  cidade  pouco 
conhecida ao nível  internacional, muitas das vezes difícil de  localizar mentalmente no 
mapa‐mundo,  “existindo  uma  forte  lacuna  na  sua  comunicação  externa,  junto  dos 
mercados potenciais, reflectindo‐se no seu baixo reconhecimento”, afirma o especialista 
em marketing e comunicação quando se fala da marca “Lisboa”. “Este factor associado à 
ausência  de  uma  “especialização”  da  cidade  reforça  as  suas  fragilidades”,  reforça  o 
especialista. 
De forma a reforçar o seu posicionamento Lisboa necessita de identificar os seus 
factores  competitivos  que  lhe  permita  afirmar‐se  e  diferenciar‐se  no  contexto 
internacional.  Os  seus  factores  competitivos  estão  presentes,  desde  logo,  na  sua 
geografia e  localização que  lhe permite ser o princípio / fim do continente europeu. O 
seu planeamento urbano, o seu aeroporto, a sua história, a sua riqueza monumental, a 
sua cultura popular, o seu clima, a sua dimensão humana e o seu cenário urbano são 
alguns dos factores distintivos mais reconhecidos. Mas existe muito mais do que o óbvio. 
Lisboa  é  uma  cidade  internacional,  capital  europeia  que  tem  feito  investimentos, 
materiais e imateriais, para se posicionar internacionalmente, reforçando a mais‐valia de 
ser capital.  
Paralelamente às características físicas e imateriais da cidade, Lisboa dispõe já de 
mão‐de‐obra  qualificada  e  muitos  recursos  humanos  frequentam  pós‐graduações  e 
especializações  nas  instituições  de  ensino  da  cidade.  No  entanto,  é  visível, 
especialmente naqueles fora do contexto europeu, a dificuldade de associar a cidade ao 
investimento  e  à  inovação.  Para  reforçar  esta  ideia  sobre  a  imagem  de  Lisboa  no 
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exterior,  afirma  o  marketeer  que  “na  maioria  das  vezes  vêem  Lisboa  como  destino 
turístico mas não tanto como local de investimento”.  
É  uma  imagem  que  resulta  da  ausência  de  comunicação  de  Lisboa  em  duas 
dimensões: (1) concentração na sua vocação turística e (2) concentração nos mercados 
europeus de proximidade. Ou seja, resultado da escassez de recursos (em especial dos 
financeiros) existe pouca diversificação dos temas e dos destinos o que se reflecte nos 
baixos  níveis  de  reconhecimento  da  cidade.  Na  verdade,  na  opinião  quer  das 
instituições,  quer  dos  agentes  privados,  Lisboa  já  dispõe  de  recursos  humanos 
qualificados,  boas  infra‐estruturas,  equipamentos  e  serviços  tecnológicos,  forte 
componente urbana (habitação, escritórios e hotelaria). Complementarmente, a cidade 
já oferece uma diversidade de eventos culturais de notoriedade  internacional. “Lisboa 
cada vez mais se afirma como cidade de lazer e cultura, com uma crescente componente 
comercial”, afirma o docente de marketing turístico. 
De um ponto de vista empresarial e de atracção de investimento, a cidade possui 
serviços financeiros e jurídicos que permite a qualquer empresa a sua fixação, existindo 
um serviço específico para a atracção de investimento, a Investlisboa. Contactando com 
o  potencial  investidor,  foi  confirmado  a  atractividade  de  Lisboa,  “sendo  para  alguns 
escritórios  europeus  objectivo  possuir  delegações  em  Lisboa,  facto  que  poderá  ser 
contrariado  com  a  actual  crise  financeira”,  afirma este  investidor que  se encontra no 
momento a finalizar os trâmites legais na Câmara Municipal de Lisboa para abertura do 
seu primeiro hotel.  
Convém  salientar  outro  ponto  fraco  (que  poderá  ser  encarado  como 
oportunidade)  o  preço  m2  dos  escritórios  em  Lisboa  é  demasiado  alto  quando 
comparado com outros concelhos vizinhos que fizeram uma forte aposta na atracção de 
investimento,  nomeadamente  Oeiras.  Aqui,  é  de  salientar  as  possíveis  parcerias, 
estratégias  conjuntas  que  poderiam  ser  delineadas  para  afirmação  da  dimensão 
“investimento”. 
Finalmente,  surge  a  componente  “turismo”  que  poderá  vir  a  sustentar  uma 
estratégia de afirmação da  cidade mais global e  transversal. É assumido que o  sector 
turístico  tem  a  capacidade  de  dinamizar  um  território,  os  seus  agentes  e  as  suas 
actividades económicas. No caso de Lisboa, é reconhecido pelos agentes entrevistados 
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que  o  potencial  da  cidade  reside  nas  suas  vivências,  nas  suas  heranças  e  nas  suas 
actividades  de  lazer.  Sem  dúvida  que  Lisboa  já  ultrapassou  a  associação  exclusiva  ao 
“turismo cultural”. Actualmente, pode ser definido como um destino compósito onde a 
dimensão “sol e mar”, a “natureza”, o “golf”, o “city‐break” e os “negócios” estão, cada 
vez, mais valorizados. Sendo esta oferta reforçada brevemente pelo desenvolvimento de 
infra‐estruturas e equipamentos náuticos que reforcem e valorizem o “turismo náutico”.  
Admite‐se que a afirmação de  Lisboa deverá  ser assumida, e potenciada, pelo 
cross‐selling com outras cidades vizinhas. Pela ausência de uma especialização, cidade 
per si dificilmente terá sucesso em concorrer com outras congéneres mundiais, não têm 
o  perfil  que  lhe  permita  assumir‐se  e  diferenciar‐se,  este  facto  é  reforçado  por  uma 
carência  (não  ausência)  ao  nível  da  promoção  e  comunicação  da  cidade  como  um 
território  de  inovação,  de  vocação  técnica  especializada.  “Lisboa  está  a  ser 
“canibalizada” por outros centros urbanos vizinhos”, afirma o consultor. 
Aqui surge a questão do planeamento estratégico com o objectivo comunicar a 
cidade  na  dimensão  internacional.  Nota‐se  que  existe  uma  aposta  repetitiva  em 
mercados tradicionais (Europa, em específico), o que é compreensível pela proximidade 
geográfica e de ligações aéreas e terrestres. No entanto, a carência de notoriedade em 
mercados  mais  longínquos  conduziram  à  escassez  de  conhecimento  sobre  o  que 
representa,  ou  poderá  representar  a  cidade  de  Lisboa.  As  estratégias  a  desenvolver 
deverão considerar Lisboa como um todo, ou seja, tomando como ponto de partida o 
seu  perfil  urbano,  o  seu  perfil  histórico  e  cultural,  que  deverá  ser  potenciado  pela 
existência  de  realidades  complementares  (mais  relacionadas  com  a  dimensão 
investigação, tecnologia e inovação). 
 Na  cidade  de  Lisboa  não  existe  uma  visão  de  “spot”  (de  local  onde  algo 
acontece),  ou  seja,  é  a  ausência  de  associação  de  Lisboa  a  imagens  construídas,  ao 
contrário  do  que  é  verdade  com  outras  capitais  ou  cidades  europeias,  que  estão 
associadas a imaginários, seja este moda, cultura, design, negócios, finanças, educação, 
outro qualquer. “Lisboa necessita de definir o seu “spot””, afirma o consultor. Aqui, uma 
vez mais,  surge o  turismo  como  a  ferramenta  capaz de dar este  impulso  à  cidade. A 
identificação de uma estratégia apoiada na cultura e eventos, em combinação com uma 
oferta diversificada,  já existente, é assumido como uma abordagem positiva,  inclusive 
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porque  se poderá apoiar nas acções de promoção  turística que  têm dados  resultados 
visíveis. Lisboa tem sido eleita como capital europeia a visitar em meios de comunicação 
fora  da  Europa,  designadamente  nos  Estados  Unidos  da  América,  o  que  significa  o 
potencial de crescimento que a cidade encerra. 
A visão de uma estratégia de “cultura e eventos” para a afirmação da cidade é 
reconhecida como positiva. No entanto, para que o território se afirme em dimensões 
específicas,  mais  além  do  que  o  turismo,  deve  ser  estruturada  uma  abordagem 
transversal do sector terciário e, sobretudo, deverá ser considerada a especialização da 
cidade.  Enquanto  tal não  for  conseguido os esforços de  alcançar um posicionamento 
internacional mais competitivo terão poucas repercussões 
Paralelamente  à  necessidade  de  definir  uma  estratégia  que  considere  os  seus 
mercados‐alvo e objectivos muitos bem definidos, existe a necessidade de envolver os 
agentes  e  os  actores  da  cidade.  É  assumido  pelos  documentos  consultados  que  este 
envolvimento existe. No entanto, apesar de não  se poder  afirmar, este envolvimento 
não  é  sentido  pelos  actores  contactados,  o  que  poderá  significar  que  os  agentes 
envolvidos poderão ser sempre os mesmos, ou então que não existe a preocupação de 
chamar ao processo os agentes que estão no terreno. 
A  aposta  da  cidade  no  evento  “Rock  in  Rio  –  Lisboa”  denota  um  esforço  das 
entidades responsáveis em promover Lisboa alavancando‐a em eventos internacionais. É 
reconhecida a mais‐valia deste evento para a projecção da cidade ao nível internacional, 
sobretudo, dizem os  agentes, quando  é objectivo da organização  “internacionalizar o 
evento”, transformando‐o num evento musical mais global. No entanto, é de realçar os 
cuidados dos  agentes  em  relação  a  este  tipo de  aposta,  justificado pelo  seu  carácter 
itinerante  e  por  ser  um  “evento  de  carácter  empresarial”,  ou  seja,  (i)  não  é  da  sua 
obrigação promover Lisboa e  (ii) a qualquer momento este evento poderá abandonar 
Lisboa  e  deslocalizar‐se  para  outra  cidade  no mundo. O  facto  de  existir  uma  edição 
“Rock  in  Rio  –  Madrid”,  pela  sua  centralidade  em  relação  a  outros  mercados,  pela 
notoriedade  que  esta  capital  europeia  assume,  poderá  ser  considerada  uma  forte 
ameaça ao evento de Lisboa e, portanto, ao seu contributo para a projecção da cidade. 
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CONCLUSÃO 
A cidade é, sem dúvida, um sistema complexo. É um testemunho da existência 
humana  neste  planeta  e  rege‐se  por  múltiplas  e  complexas  regras  de  interacção  e 
interligação. Talvez seja por isso mesmo que seja tão difícil a sua definição. São sistemas 
vivos, dinâmicos e que exigem muita disciplina na sua gestão. 
Desde sempre estes aglomerados de pessoas exerceram uma atracção especial 
sobre os indivíduos, seja pelas oportunidades de realização pessoal, seja pelas sensações 
de  conforto  e  de  segurança  que  quem  vive  nelas  obtém.  Estes  foram,  sem  dúvida, 
factores que ao  longo dos séculos  foram atraindo  indivíduos para estes espaços, a  tal 
ponto que começaram a ser exigidos modelos de organização e gestão dos espaços e das 
pessoas.  
A  Revolução  Industrial  foi,  segundo  muitos  autores,  o  momento  da  história 
humana  que  mais  marcou  a  história  das  cidades.  Foi  quando  o  modelo  de  cidade 
moderna se afirmou. Séculos de história para modelar este “organismo vivo” que são as 
cidades, com a Revolução Industrial deu‐se o ponto de ruptura com o passado, ou seja, 
era impossível a inversão dos modelos urbanos. Foi já durante este período que algumas 
cidades  do  mundo  foram  ganhando  importância  e  foram  destacando‐se  de  outras 
directamente  comparáveis.  As  suas  posições  económicas  e  política  foram  ganhando 
peso e importância, prevalecendo sobre as demais. Com o desenvolvimento económico 
e social, com a afirmação do capitalismo e com a crescente procura das populações por 
melhores condições de vida, as cidades foram crescendo e afirmando‐se como modelos 
sociais, educativos, económicos, de lazer e cultura, e ecológicos. 
Todo  este  processo  virá  a  ser  fortemente  potenciado,  por  um  lado,  e 
condicionado, por outro, pela globalização, entendendo‐se este processo como a última 
etapa da  internacionalização, primeiro dos países, seguido pelo das cidades. À medida 
que a globalização se foi  instalando, e sendo uma realidade,  foram emergindo centros 
urbanos que ganhando dimensão e importância foram criando novos modelos globais de 
cidade, levando as suas congéneres a querer o mesmo desempenho e importância. Deu‐
se o início formal da competição entre cidades‐mundiais.  
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Este é outro  grande marco da história urbana mundial.  Se  até  ao momento  a 
competição  era  mais  entre  regiões  mundiais  (Mundo  Desenvolvido  /  Mundo 
Subdesenvolvido) ou entre países da mesma região ou de regiões diferentes, agora esta 
disputa é realizada em escalas mais micro. São as cidades que competem entre si, nas 
diversas dimensões, ou seja, esta competição não se verifica apenas entre os pares, mas 
também entre as cidades que “comandam” e as cidades que  jogam em campeonatos 
mais regionais. Umas lutam para manter a sua preponderância, outras querem atingir os 
mesmos níveis de atractividade e competitividade. Lisboa é uma das cidades mundiais 
que pretende competir neste contexto global através da  tentativa de  identificação de 
valores específicos que a diferenciem de todas as outras. Este é o caminho que deverá 
ser  seguido,  e  está  manifestado  em  muitos  dos  documentos  produzidos  com  essa 
finalidade, não tendo sido alcançados muitos dos objectivos definidos. 
É  perante  o  desafio  de  se  afirmarem  num  mundo  global  e  competitivo  que 
muitas  das  cidades  definem  estratégias  de  actuação,  propõem  modelos  de 
desenvolvimento  e  decidem  acções  de  intervenção,  todas  elas  visando  o  mesmo 
objectivo, reforçar a sua atractividade aos seus potenciais mercados, posicionando‐se de 
forma a atrair o máximo de recursos que reforcem a sua competitividade.  
Todo  este  complexo  emaranhado  de  políticas  e  estratégias  não  são  fáceis  de 
gerir e  todas elas estão  intimamente  interligadas. Para  reforçar  a  sua  atractividade e 
para  se  posicionarem  no  grupo  das  cidades  mais  competitivas  é  necessário  atrair 
investimento,  recursos  humanos,  empresas  e  corporações  globais  /  internacionais, 
instituições,  etc.  No  entanto,  a  concretização  destes  objectivos  está  profundamente 
dependente  também  da  sua  prévia  existência,  ou  seja,  por  exemplo,  os  recursos 
humanos  qualificados  só  são  atraídos  para  cidades  onde  existam  organizações  e 
empresas de know‐how avançado, e estas, por seu  lado, só se  fixam onde existam os 
recursos humanos qualificados. 
É portanto na gestão de todas estas variáveis e situações que as cidades, hoje em 
dia,  têm  de  delinear  a  sua  estratégia,  caso  queiram  ser  reconhecidas  no  cenário 
internacional  para  serem  consideradas.  Caso  não  o  queiram,  estão  definitivamente 
afastadas do modelo económico‐social do século XXI. 
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Não é possível a todas as cidades competirem em todos os domínios, apesar de 
existirem algumas que dominam os diversos cenários, são as chamadas cidades globais, 
ou  seja,  aquelas  que  encabeçam  e  detêm  verdadeiramente  o  poder.  Outras,  pelo 
contrário,  na  impossibilidade  de  fazerem  parte  deste  grupo,  competem  em  áreas 
específicas,  obrigando‐as  a  posturas  mais  especializadas  e  a  estratégias  mais 
personalizadas. 
Com  a  crescente  exigência  dos  mercados  globais,  com  a  necessidade  de  um 
reconhecimento  internacional  as  cidades  iniciaram  um  processo  de  afirmação  com  o 
objectivo de atraírem para si os “capitais” estratégicos que lhes permitirá concretizar as 
metas  definidas.  Paralelamente,  perante  a  crescente  concorrência  global  entre  as 
cidades e a escassez dos recursos, esta postura é estratégica para o desempenho eficaz 
das cidades. 
Neste  sentido  são  desenvolvidas  e  concretizadas  acções,  componentes  das 
estratégias  de  afirmação  internacional,  que  passam  por  atrair,  reter  e  promover  os 
“capitais”  que  permitirão  promover  a  sua  competitividade  e  a  atractividade.  Não  é 
simples esta definição estratégica. Segundo os estudos apresentados, é necessária uma 
abordagem holística da questão. Poderá parecer que a componente financeira é a mais 
importante,  permitindo  às  cidades  a  sua  afirmação, mas  não,  é  a  conjugação  de  um 
conjunto de variáveis que permitirão aumentar a capacidade competitiva das cidades, 
de entre elas, encontram‐se  factores tão simples quanto a qualidade de vida dos seus 
residentes,  as dinâmicas  culturais e de  lazer,  a participação e  a  transparência da boa 
governância, a capacidade de atracção de recursos humanos qualificados e de empresas 
de  valor  acrescentado  e,  cada  vez  mais  importante,  a  responsabilidade  social  e 
ambiental. 
À  medida  que  se  avança  no  século  XXI,  com  o  reforço  da  globalização, 
incrementada  pelo  desenvolvimento  pelas  novas  tecnologias  de  comunicação,  e 
reforçada  com  o  desenvolvimento  económico  das  economias  emergentes,  as  cidades 
encontram‐se  diariamente  perante  novos  desafios,  para  os  quais  deverão  estar 
preparadas. E, é no planeamento que  reside o principal  factor de  sucesso para a  sua 
afirmação.  Umas  mantendo  o  seu  domínio  enquanto  cidades‐globais,  outras 
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desenvolvendo especializações que lhes permitam ser reconhecidas e melhorar assim o 
seu posicionamento 
Desta forma, assiste‐se hoje a uma crescente competitividade entre os diversos 
centros urbanos, principalmente naqueles que ocupam uma posição de destaque seja a 
nível  regional,  nacional  ou  internacional.  Sejam  elas  capitais  nacionais  ou  não.  Todas 
estas  cidades  pretendem  destacar  o  seu  território  no  contexto  globalizado  como  é 
aquele que vivemos actualmente, onde a afirmação já não é só na dimensão território / 
nação, mas  também na dimensão  território  /  cidade. Se numa primeira abordagem a 
atracção de investimento, de empresas globais, de recursos humanos e de notoriedade 
eram preocupações dos governos centrais.  
Actualmente  nota‐se  que,  num  nível  mais  micro  (cidades),  são  crescentes  as 
preocupações  sobre  o  posicionamento  actual  e  o  futuro  potencial  que  os  centros 
urbanos poderão ocupar de modo a serem os próprios a definir quais as estratégias a 
seguir  para  alcance  dos  objectivos.  Competir  num  nível  global  ou  regional  obriga  à 
definição de um  conjunto de estratégias e acções que permitam  concretizar, no mais 
breve espaço de  tempo, as ambições que as cidades possuem. Estas não são mais do 
que, e pode‐se resumir, o  incremento dos níveis de atractividade, de notoriedade e de 
reconhecimento. 
Qual será o comportamento da cidade de Lisboa neste paradigma? Que  lógicas 
deverá assumir para afirmar a sua marca, o seu território, as suas potencialidades? 
No contexto actual do mundo, com a crescente globalização, mais do que o país, 
a cidade quer afirmar as suas diferenças qualificativas e promove‐las para que se consiga 
fazer “ouvir”. Para tal cada um dos espaços urbanos procura identificar a estratégia mais 
adequada para alcançar os  seus objectivos  seja via  inovação e conhecimento,  seja via 
lazer  e  cultura,  partilhando  um  fim  comum,  atrair  recursos  humanos,  qualificação  e 
promoção. A realização anual de diversos índices é o testemunho da importância desta 
competitividade entre as principais cidades mundiais. Londres, Paris e Tóquio, à décadas 
que  ocupam  os  lugares  cimeiros,  nos  diversos  temas,  as  restantes  cidades  vão 
competindo entre si pela manutenção ou subida da posição do ranking. 
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Cada ano que passa, novos indicadores são divulgados sendo sempre precedidos 
de grande ansiedade por parte dos visados. Caso uma cidade tenha sido promovida no 
ranking, tal é visto como um triunfo político, social e económico, caso ocorra o inverso é 
imediatamente  iniciado  um  diagnóstico  para  identificação  da  causa  de  tal 
acontecimento. 
A aposta na estratégia do  lazer e da cultura é uma das escolhas possíveis. Com 
benefícios, antes de tudo é necessário assegurar que a cidade possui as características 
de base para que a sua implementação seja bem sucedida nomeadamente, é necessário 
conhecer  se a  cidade possui, ou não, o ambiente adequado para a definição de uma 
estratégia  desta  natureza.  Desde  a  implementação  de  equipamentos  culturais  à 
realização de eventos de dimensão e repercussão  internacional, o  importante é existir 
coerência entre o espaço urbano, as populações residentes, entre o perfil citadino e as 
estratégias definidas. É de notar que o ambiente da cidade é factor determinante para o 
sucesso da estratégia e das suas acções. 
Lisboa  é  uma  cidade  europeia,  capital  de  Portugal.  Com  uma  larga  carga 
histórica,  com  um  crescente  reconhecimento  da  sua  atractividade  e  perfil  turístico, 
reúne as condições de base para a implementação de uma estratégia de base cultural e 
de  lazer.  A  sua  riqueza  monumental,  a  sua  história,  a  sua  localização  e  o  ambiente 
generalizado que se vive na cidade, contribuem para a sua notoriedade, atractividade e 
capacidade de fidelização dos seus visitantes. No entanto, tem contra si o facto de estar 
longe dos principais centros de decisão e, sobretudo, a sua baixa capacidade de retenção 
de  dimensões  como  a  inovação,  a  qualificação  e  a  atracção  de  recursos  humanos 
qualificados. Foi perante estes diagnósticos que diversos documentos foram produzidos 
e a aposta em acções de índole cultural são a aposta de todos eles.  
O Rock in Rio é um evento que está em Portugal desde 2004, ano de realização 
do  Campeonato  Europeu  de  Futebol.  Foi  sem  dúvida  uma  aposta  estratégica  bem 
sucedida.  Mas  será  este  o  evento  de  aposta  para  concretizar  a  estratégia  de 
internacionalização da cidade? Ou fará parte de m plano mais abrangente que aposta na 
diversificação do seu calendário de eventos? 
Lisboa  para  se  internacionalizar  necessita  de  conteúdos  com  impacto  global, 
como foi o caso da Expo 98 ou mesmo do Euro 2004, são eventos que contribuem para a 
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recuperação ou construção de novos equipamentos e, paralelamente, têm repercussões 
futuras  e  continuidade  em  outras  cidades  e,  talvez  um  dia,  regressem  a  Lisboa 
novamente.  
Será mesmo a estratégia de cultura e lazer capaz de materializar as aspirações da 
cidade?  
Num  contexto  de  afirmação  crescente  da  globalização,  as  cidades  querem‐se 
posicionar  da  melhor  forma  que  conseguirem.  São  diversas  as  componentes  que 
definem o seu posicionamento, desde questões  imateriais (como os níveis de poluição 
das áreas urbanas), até às questões mais materiais (como o preço e disponibilidade de 
espaços de escritório), passando, claro, pela existência de recursos humanos qualificados 
e  das  acessibilidades  internacionais. Nesse  sentido,  assiste‐se  a  um  investimento  das 
entidades  competentes  em  infra‐estruturas  e  nas  condições  de  base  que  possam 
contribuir para uma melhor imagem internacional. 
Anualmente  são  realizados  diversos  rankings  que  posicionam  as  cidades, 
definindo‐as como muito, pouco ou nada atractivas, factores que definem, portanto, o 
seu perfil de “cidade‐global”, ou não.  
Lisboa, enquanto cidade e capital de um país europeu, não é excepção a querer 
posicionar‐se no ranking internacional das cidades internacionais, ou mesmo globais. No 
entanto,  defronta‐se  com  um  conjunto  de  constrangimentos  que  dificultam  a 
concretização deste querer, nomeadamente, o  facto de  ser uma  cidade periférica  no 
contexto europeu e, também, por concorrer com cidades que dominam este panorama. 
Diga‐se que a conjuntura actual não ajuda à concretização desta ambição. 
Assim,  quer  a  cidade  de  Lisboa,  quer  a  região  são  tuteladas  por  entidades 
públicas, ou público‐privadas, que desenvolvem estratégias para o território. Uma numa 
dimensão mais  transversal, outras, numa dimensão mais  sectorial, mas que no  fundo 
todas  definem  e  pretendem  transformar  Lisboa,  e  a  sua  região,  num  território mais 
atractivo  para  pessoas  e  organizações,  com  os  respectivos  benefícios  para  os  seus 
residentes. 
Consegue‐se, portanto,  identificar um  conjunto de  instrumentos desenvolvidos 
com o propósito de afirmar  Lisboa, primeiro,  como uma  capital europeia, e  segundo, 
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como uma cidade / região capaz de competir com as cidades mais bem posicionadas ao 
nível mundial. Os diversos planos concebidos à luz destes objectivos cooperam entre si 
na  medida  em  que  pretendem  a  afirmação  internacional  de  Lisboa  sustentada  em 
diversos pilares: uns mais económicos, outros mais territoriais, mas sem dúvida, ambos 
pretendem realçar as vantagens competitivas do território. 
De  entre  as  diversas  acções  uma  merece  ser  realçada  pela  sua  reconhecida 
capacidade de promoção, comunicação e potenciação de Lisboa: os eventos. Não será 
por acaso que os planos, na sua maioria, identificam nos eventos a “ferramenta” para a 
concretização dos anseios regionais e nacionais. Eventos de carácter regional, nacional e, 
sobretudo,  internacional, com  impacto nos meios de comunicação, com capacidade de 
atrair públicos e atenções contribuem, na perfeição, para a projecção  internacional de 
Lisboa, aumentando os seus níveis de notoriedade e dos níveis de reconhecimento dos 
públicos, dos meios de comunicação e das entidades internacionais. 
Desta forma, assiste‐se a uma maior aposta na cultura e no lazer como “ponte” 
para a internacionalização das cidades neste contexto altamente competitivo onde cada 
um  dos  centros  urbanos  deve  afirma‐se  nas  suas  especificidades.  Nesta  dimensão  o 
conceito “Glocal” ganha dimensão e é possível a sua materialização. 
Esta demonstrada a  imagem que os agentes possuem da cidade de Lisboa e a 
forma  como  encaram  a  necessidade  de  se  desenvolver  uma  estratégia  global  e 
transversal  para  promover  o  posicionamento  da  cidade  de  Lisboa  no  cenário 
internacional. Muitas das vezes o sucesso dos seus investimentos depende deste mesmo 
posicionamento. Investir na cidade é investir nos seus agentes, nas suas populações, nas 
suas instituições.  
Apesar das potencialidades da cidade, Lisboa enfrenta sérios constrangimentos 
nesta tentativa de promover  internacionalmente. Se por um  lado tem tido sucesso em 
se  afirmar  como  um  destino  turístico,  cada  vez  mais  reconhecido  pelos  mercados  e 
agentes mais díspares,  por outro  lado,  enfrenta dificuldades para  se promover  como 
centro de  inovação, de  investigação, de  tecnologia ou outro, dimensões que, pelo seu 
perfil, enfrenta concorrência com mais vantagens competitivas. Lisboa está ausente de 
especialização,  à  cidade  não  se  consegue  associar  outra  ideia  que  não  a  história,  a 
tradição, os Descobrimentos e, agora, o fado. Estes diferentes  interlocutores da cidade 
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reforçam a vocação de “destino turística”, promovendo os seus serviços e produtos, mas 
que pouco contribui para potenciar o surgimento de indústrias com valor acrescentado 
capazes  de  atrair  novos  investimentos  financeiros  e  humanos,  e  assim  iniciar  um 
movimento de ascensão nos rankings internacionais. 
A aposta numa estratégia de “cultura e  lazer” é, sem dúvida, um caminho que 
aproveita  e  potencia  os  recursos  da  cidade,  valoriza  o  território,  promove  os  seus 
agentes e posiciona Lisboa no mapa europeu e  internacional. Mas esta não deverá ser 
uma  opção  única,  porque  se  não,  e  considerando  Lisboa  como  capital  de  um  país 
europeu, o caminho será de cada vez mais Lisboa estar associada a uma cidade de lazer 
e  cultura,  ou  seja,  ao  ócio. Neste  sentido,  prevê‐se  que  a  estratégia  que  deverá  ser 
assumida  pela  cidade  é  a  gerar  valor  sobre  o  seu  território  associando‐se  a  outras 
cidades  vizinhas  que  tenham  feito  apostas  diferentes,  nomeadamente,  na  criação  de 
espaços de investigação, na criação de condições para atrair os segmentos mais jovens, 
oferecendo  infra‐estruturas, equipamentos e serviços a preços mais vantajosos do que 
Lisboa, é o caso de Cascais, de Oeiras e de Sintra. 
Deverá  ser  na  estruturação  e  desenvolvimento  de  uma  estratégia  partilha,  de 
base regional que poderão ser gerados os benefícios necessários para a melhoria deste 
posicionamento  internacional, gerando complementaridade e benefícios para todos os 
envolvidos, gerando uma oferta diversificada alavancada nos pontos fortes de cada um 
dos espaços. 
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Anexo I 
 
Questionário de inquirição aos agentes públicos e privados de Lisboa 
Dissertação de Mestrado em Ecologia Humana e problemas Sociais Contemporâneos 
“LISBOA NO CONTEXTO DE UM MUNDO GLOBAL” 
 
i) Como  entende  o  posicionamento  da  cidade  de  Lisboa  no  contexto  da 
Península Ibérica, na Europa e no Mundo? 
 
 
ii) No  seu entender, quais  são os  factores  competitivos da  cidade de  Lisboa 
que lhe permita afirmar‐se, diferenciar‐se e tornar‐se mais competitiva? 
 
 
iii) Defina a actual atractividade da cidade de Lisboa? Quais os factores que a 
sustentam? 
 
 
iv) Defina a actual competitividade da cidade de Lisboa? Quais os factores que 
a sustentam? 
 
 
v) A cidade tem diversas estratégias de afirmação / promoção? Revê‐se nestas 
estratégias? Participou na sua definição? Participa nelas activamente? 
 
 
vi) Como  vê  as  estratégias  de  afirmação  baseadas  na  dimensão  “cultura  e 
eventos”? 
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vii) O Rock  in Rio, é uma mais‐valia? Contribui para a afirmação da cidade no 
Mundo? Aumenta‐lhe a competitividade? De que forma? 
